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Editorial

Colegas, 

Estamos próximos do final do ano e já é possível e necessária a reflexão sobre os últimos passos 
da história de nosso Tribunal, que traçam o perfil e a chegada de um futuro “eletrônico” e se 
confundem com o novo capítulo a ser escrito da História da própria Justiça do Trabalho.

Esta edição da “No Mérito” remete ao estímulo a esta reflexão, com base também em importantes 
acontecimentos que permearam este ano tão significativo e repleto de mudanças, e a consequente 
necessidade de adaptação a tudo que ainda está por vir.
Um desses acontecimentos, o Fórum Gestão Judiciária, em sua versão “2012”, tem os seus pontos 

principais e diretrizes aprovadas esmiuçadas e apresentadas em um olhar de debate, tão saudável 
quanto o que deve permear as grandes mudanças e as já citadas adaptações para o recebimento e 
início do Processo Judicial Eletrônico, aqui também colocado sob o crivo da opinião dos colegas 
sobre a sua implementação e impactos, ainda que positivos, no cotidiano do processo do trabalho.
Em meio a tantas “macromudanças” em nossa realidade, que aumentam ainda mais a velocidade 

de comunicação, publicidade e realização dos atos ordinários, não poderíamos ficar isolados em 
processo tão importante. A criação do GETRIN, o Grupo de Trabalho Interinstitucional, revela a 
preocupação com a atuação “extramuros” da atividade judicante, e é ressaltada em artigo da au-
toria da Dra. Maria José Aguiar Teixeira Oliveira,  desembargadora aposentada, porém ainda bem 
atuante em nosso Tribunal, em parceria com a Dra. Maria Christina Menezes, Médica do Trabalho 
da SETRAB/RJ. Atento ao tema, o TST ressaltou a relevância da preocupação com o trabalho 
infantil, através de Seminário realizado em outubro em Brasília, como muito bem salientou, em 
consagração aos Direitos Humanos, o juiz Ronaldo Callado, em mais um artigo para este periódico.
A troca de informações com o “externo” e o mundo dentro da globalização, e a forma como esta 

também traz efeitos de sucessiva e progressiva importância nas relações - não só processuais - 
mas de trabalho no mundo, e como contextualizá-las em nossa realidade, por todo este contexto, 
transformou-se em tema de nosso Encontro regional anual. Trata-se de nosso querido EMAT, palco 
de confraternização e troca de experiências entre os colegas, e que em sua 26ª edição contou com 
palestrantes da América Latina e Europa, a fim de apresentar o seu panorama frente a nosso con-
texto nacional, muito bem representado pelo juiz Ivan Alemão, Titular da 5ª Vara do Trabalho de 
Niterói, pelo juiz de Direito José Duarte Neto e pelo doutor em Direito Enzo Bello, que também é 
Assessor do Procurador Geral da República. A realidade do Direito Brasileiro frente à globalização, 
o viés econômico de suas influências no Direito e a realidade sindical neste contexto foram aborda-
das com maestria, e aqui resumidos para os leitores da “No mérito”.
Por fim, sintetizando todos estes importantes assuntos e como forma de ratificar o vulto de todos os 

inúmeros acontecimentos dos tempos de um passado próximo, trazemos neste número, com grande sa-
tisfação, entrevista com a Presidente de nosso TRT, a desembargadora Maria de Lourdes D’Arrochella 
Sallaberry, fazendo um balanço sobre os dois últimos anos de gestão, tão movimentados.
E se, assim como ocorre com a história da própria humanidade, o Direito está sempre em movi-

mento, esperamos que este número recheado de tantas mudanças - passadas e futuras- movimentem 
nossa sede pela reflexão e a certeza de que devemos continuar a caminhada, nunca inerte, que já 
estamos traçamos no presente. Boa leitura!
 

Roberta Ferme Sivolella
2ª Diretora Cultural da Amatra1
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Eleita em dezembro de 2010, 
a presidente do Tribunal Re-
gional do Trabalho da 1ª Re-

gião, desembargadora Maria de 
Lourdes Sallaberry, foi a terceira 
mulher a assumir o mais alto car-
go da administração do Tribunal. 
Na ocasião de sua posse, firmou 
o compromisso de mudar os para-
digmas da presidência e que, en-
tão, junto com a vice-presidência, 
dividiria os problemas e multipli-
caria os esforços, para dar maior 
dinamismo à administração.

Hoje, com a proximidade do 
término de sua gestão, que se en-
cerra em março de 2013, a ma-
gistrada faz um balanço positivo 
dos resultados obtidos nos últimos 
dois anos, destacando a expansão 
da atuação do Grupo de Apoio 
Correicional (GRACO), o que pro-

porcionou melhor qualidade 
nos serviços das Varas 

atendidas, e a apro-
vação da instalação 
de 12 novas Varas 
no Estado.

Carioca, nas-
cida no dia 8 
de dezembro, 

Maria de 
Lourdes 

Sallaberry possui 31 anos de ma-
gistratura e já atuou como vice-
-presidente do TRT/RJ, no biênio 
2007/2009, e foi Corregedora, na 
gestão de 2009/2011. Em entre-
vista para a revista No Mérito, a 
desembargadora falou dos desa-
fios e conquistas de sua adminis-
tração. Confira.

No Mérito - Em sua posse, a se-
nhora assumiu o compromisso de 
multiplicar os esforços para ga-
rantir um tribunal cada vez mais 
forte e atuante. Podemos dizer que 
a missão foi cumprida? 

Desª Sallaberry - Sim. Assim 
que assumi a presidência, trans-
feri e deleguei, ao vice-presidente, 
Carlos Drummond, todas as atri-
buições do cargo de Presidente. 
Normalmente, delega-se apenas 
parte dessas competências. Quan-
do falei em multiplicar esforços, 
o fiz, justamente, para que não 
achassem que íamos dividir as 
funções. A ideia era multiplicar o 
meu esforço com o dele, para que 
a administração fosse mais dinâ-
mica. Então, com presidente e 
vice atuando, concomitantemente, 
está havendo maior dinamismo e, 
assim, estamos conseguindo reali-
zar muitas coisas que os gestores 
anteriores não conseguiram, por 
não ter havido o compromisso de 
atuação conjunta nas atividades 
administrativas. É bem verdade 
que não conseguimos o dinamismo 
ideal, pois esbarramos no fato de 
alguns procedimentos não serem 
de rápido andamento. 
 
No Mérito - Dentre os projetos 

implantados pela administração, 
quais foram os de maior impacto 
na melhoria da prestação jurisdi-
cional na 1ª Região?

Desª Sallaberry - O que foi ex-
celente, e que era uma luta minha 

quando Corregedora, foi a criação 
do Grupo de Apoio Correicional 
(GRACO). Inicialmente, o grupo 
era constituído de cinco pessoas 
e, hoje, temos sete grupos de atu-
ação, incluindo o de cálculo, o de 
apoio ao E-Gestão, e o de apoio 
à Certidão de Débito Trabalhista. 
Com esse trabalho, estamos aju-
dando todas as Varas, que conti-
nuam apresentando qualidade nos 
serviços, após a saída do GRACO. 
As Varas estão ficando com exce-
lência. No âmbito da moderniza-
ção da estrutura organizacional, 
editamos Resoluções que modifi-
cam a estrutura administrativa do 
Tribunal, além de termos conquis-
tado 12 novas Varas. 

No Mérito - Dentre os projetos 
implantados pela administração, 
quais foram os de maior impacto 
na melhoria da prestação jurisdi-
cional na1ª Região?
 
Desª Sallaberry - O que foi ex-

celente, e que era uma luta minha 
quando Corregedora, foi a criação 
do Grupo de Apoio Correicional 
(GRACO). Inicialmente, o grupo 
era constituído de cinco pessoas e, 
hoje, temos sete grupos de atuação, 
incluindo o de cálculo, o de apoio ao 
E-Gestão, e o de apoio à Certidão 
de Débito Trabalhista. Com esse tra-
balho, estamos ajudando todas as 
Varas, que continuam apresentando 
excelência  nos serviços após a saída 
do GRACO. No âmbito da moderni-
zação da estrutura organizacional, 
várias  Resoluções já foram edita-
das. Conquistamos 12 varas novas 
e conseguimos admitir os seus ser-
vidores antes da implantação. Um 
pacote com várias outras propostas 
será submetido ao Órgão Especial 
ainda este ano. O projeto de movi-
mentação de pessoal e a criação da 
Secretaria  Geral Judiciária, a qual 
ficarão subordinados todos os gru-
pos de apoio e de ajuda à execução e 

o Nuceci, são exemplos de  projetos 
importantes que serão apreciados 
pelo Órgão Especial. 
 
No Mérito – Nesta gestão também 

foram realizados concursospara 
juiz substituto, a movimentação da 
carreira foi intensa, com diversas 
posses, promoções e remoções. O 
que ainda está por vir?
 
Desª Sallaberry  - Vamos sub-

meter ao Órgão Especial a criação 
de mais 09 Varas e espero instalar 
pelo menos 50% das 12 Varas no-
vas. Foram realizados dois concur-
sos para  juízes  e um concurso para 
servidor. Pretendo, ainda, fazer a 
votação das listas de todas as vagas 
existentes no Tribunal e todas as  
promoções de 1ª grau possíveis  até 
o ultimo dia desta gestão.
 
 No Mérito – Na sua gestão acon-

teceram duas edições do Fórum 
Gestão Judiciária.Qual a sua visão 
do I Fórum, face o ineditismo e 
às diretrizes aprovadas? A par-
ticipação ativa dos magistrados, 
com propostas para a melhoria da 
prestação jurisdicional e da gestão 
das unidades do TRT, contribuiu 
para que a administração desen-
volvesse novos projetos?
 
Desª Sallaberry - Vários atos 

foram praticados pela Administra-
ção em decorrência das decisões do   
Fórum, cuja ideia é  possibilitar que 
todos os juízes contribuam para a 
gestão do Tribunal. Acredito que a 
minha administração será conheci-
da pela realização desses eventos. 
Foi uma grande iniciativa, que nas-
ceu de uma conversa entre mim, o 
diretor da Escola Judicial e o en-
tão presidente da Amatra1, André 
Villela.Foi um sucesso. O segundo 
fórum saiu do foco de gestão, mas 
também foi de grande valia, porque 
conseguimos empolgar e conscienti-
zar as pessoas sobre a importância 
do PJe-JT.
 
No Mérito – O projeto do PJe-JT 

foi o grande divisor de águas da 
Justiça do Trabalho. Como avalia 
essa nova ferramenta? Quais têm 
sido os desafios nesta fase de im-
plantação do sistema?
  
Desª Sallaberry - Por determi-

nação do CSJT,estamos  fazendo a 
apresentação do sistema  em con-
junto com sua execução. A principal 
dificuldade  é a instalação da rede, 
que deve ser concluída  em todo o 
Estado em até 120 dias. Já havia 
sido divulgado que íamos implantar 
o PJe em 30 Varas da Capital, até 
fevereiro de 2013, mas, por conta 
das dificuldades com a rede, resol-
vemos tirar  o pé do acelerador  na 
Capital e aguardar o que vai acon-
tecer até março. Mas estamos aten-
dendo o ritmo do CSJT  e,  ano que 
vem, com certeza, 40% de Varas 
estarão com o processo judicial ele-
trônico instalado.  
 
No Mérito – Tramitam no Con-

gresso as PECs 385/2005 e 
08/2012, que alteram o artigo 96 
da Constituição, para permitir a 
eleição direta nos Tribunais Re-
gionais, por todos os magistrados 
de 1º e 2º graus vitalícios em ati-
vidade. Qual a sua opinião sobre 
a ampliação do colégio eleitoral, 
permitindo o voto direto dos juízes 
de 1º grau?
 
Desª Sallaberry  – O aumento 

do colégio eleitoral sempre é bom, 
porque é mais democrático.Não sou 
contra o  voto direto dos juízes de 
1º grau, mas tenho receio, por con-
ta da regra de eleição de que só é 
eleitor quem é  elegível,  que eles 
sejam candidatos. É preciso  conhe-
cer bem o Tribunal  para exercer 
cargos na administração, por isso 
sou totalmente contra um juiz de 1ª 
instância se tornar elegível e tam-
bém sou contra o voto de juiz não 
vitalício.
 
No Mérito – Qual a sua expec-

tativa acerca da próxima gestão?

Desª Sallaberry – Eu acredito e 
tenho confiança que será melhor 
que a minha, pois é assim que 
tem que ser. É preciso superar 
a anterior. Não pode ser igual. 
Como se está vislumbrando que 
o próximo presidente será aquele 
que dividiu comigo a administra-
ção, ele, com certeza, só vai po-
der melhorar o Tribunal.
 
 
No Mérito – Quais são os seus pla-

nos após o término desta gestão?
 
Desª Sallaberry  – Aposentadoria. 

Quero  descansar e dedicar todo o 
tempo a mim e aos meus netos.

ENTREVISTA

Presidente do TRT/RJ faz balanço da sua gestão

Desembargadora Maria de 
Lourdes Sallaberry – Presi-
dente do Tribunal Regional 
do Trabalho da 1ª Região
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No período de 24 a 26 de ou-
tubro, aconteceu o II Fórum 
Gestão Judicial, organizado 

pelo Tribunal Regional do Trabalho 
da 1ª Região. Diferentemente do que 
ocorreu na primeira edição do even-
to, quando foram discutidos temas 
diversos e aprovadas diretrizes, este 
foi voltado, unicamente, para o pro-
cesso judicial eletrônico, sistema de 
informática criado para dar fim à 
tramitação de autos em papel no Po-
der Judiciário. 

O que a princípio causou estranha-
mento, mostrou-se uma decisão acer-
tada. Há cerca de um ano, em 05 de 
dezembro de 2011, foi inaugurada a 
primeira Vara Eletrônica da Justiça 
do Trabalho, na comarca de Nave-
gantes, Santa Catarina, e, a partir 
daí, teve início a contagem regressiva 
para a implantação do Pje-JT em to-
dos os Regionais do país. Na 1ª Re-
gião o processo começou pela Vara 
do Trabalho de Três Rios, em 18 de 
junho de 2012. E o que era apenas 
uma Vara no interior, cresceu e 
apareceu, espraiando-se pelos foros 
de Duque de Caxias, Nova Iguaçu e 
São João do Meriti, num total de 
vinte Varas, até 19 de dezembro. 
Em 2013, será a vez do Foro de 
Niterói, das Varas da Capital e as 
demais do interior.

Uma visão retrospectiva dá a ideia 
do impacto e da velocidade das trans-
formações tecnológicas em nosso 
meio ambiente de trabalho. Até o fi-
nal da década de 80, na 1ª Região, os 
andamentos processuais eram regis-
trados em fichas de papel. Em 1992, 
foi implantado o primeiro sistema 
de acompanhamento processual, o 
SAP, que se manteve ativo até 2008, 
quando foi suplantado pelo sapweb.  
E, em menos de cinco anos, chega o 
processo eletrônico, cuja plataforma 
é “ancorada” no navegador Mozila e 

no programa Windows, possibilitan-
do que, por meio destas plataformas, 
qualquer usuário cadastrado possa 
acessar a página específica, por meio 
de sua assinatura digital. 

Ainda que subsista a distribuição 
de processos físicos nas Varas que 
aguardam o PJ-e, a expectativa é que, 
no próximo ano, todas as unidades 
judiciárias recebam apenas iniciais 
eletrônicas, possibilitando a extinção 
paulatina do acervo em papel. Com 
esta mudança haverá substancial eco-

nomia de material de consumo, como 
toner e papel, além da desnecessidade 
de novos espaços para arquivamento 
de autos arquivados, dentre outros 
benefícios.

O II Fórum deu, a juízes e desem-
bargadores, um amplo panorama des-
sas transformações e, especialmente, 
uma oportunidade de trocar ideias 
com os colegas melhor familiarizados 
com esta nova etapa. Foi traçado um 
panorama da evolução do processo 
eletrônico, com a fala do juiz Alexan-
dre de Azevedo Lima, Titular da 1ª 
Vara de Taguatinga (DF), que apre-
sentou um histórico das primeiras 

experiências na Justiça Federal, em 
especial nos Juizados Especiais, a lei 
nº 11.419/06 e a realidade das Varas 
do Trabalho.

Em outro momento, o juiz Flávio 
Alves deu uma visão do que é cripto-
grafia, a recuperação da  informação 
criptografada por meio das chaves 
digitais, a função  hash e a produção 
da assinatura digital. Os magistrados 
não vão lidar diretamente com a ma-
téria, mas foi possível entender, em 
síntese, que o sistema possui um alto 
nível de segurança. Como consequên-
cia, pode-se dizer, por exemplo, que 
a assinatura digital de um alvará é 
muito mais segura do que a assinatu-
ra à mão, cada vez mais passível de 
reprodução por meio de scan e cópias 
em alta definição.  

A palestra do fisioterapeuta Wal-
demir Maciel Bretas, da Divisão de 
Saúde do TRT/RJ, enfatizou a neces-
sidade de um estudo ergonômico do 
local de trabalho e sua adequação a 
esta nova forma de trabalhar. Expôs 
diversos exemplos, tirados das de-
pendências das Varas, de problemas 
ergonômico-posturais e frisou a ne-
cessidade de as unidades solicitarem 
a visita de profissionais do setor, para 
a adequação do mobiliário, levando 
em consideração, inclusive, o porte 
físico do usuário. Se por um lado o 
manuseio de autos de processos físi-
cos expõe o juiz e servidores ao um 
contato mais habitual com poeiras e 
ácaros, além  da movimentação física 
de volumes, de outro a leitura do PJ-e 
exigirá, primordialmente, digitação e 
um esforço visual mais intenso, de-
fronte a duas telas, de modo a pos-
sibilitar a visão das peças e o estudo 
dos autos. O cuidado com os olhos é 
importante, pois, em frente a uma 
tela de computador, piscamos menos 
e há o risco de ressecamento ocular. 
Buscar orientação de um oftalmolo-

gista é recomendável. Como na quase 
totalidade das Varas serão manusea-
dos autos físicos e eletrônicos simul-
taneamente, o cuidado com a postura 
e a prevenção da fadiga visual deve 
ser redobrado.

Coube ao juiz Otávio Calvet discor-
rer sobre os aspectos processuais e 
procedimentais do Pje-JT, destacana-
do o protagonismo do papel do juiz na 
resolução das dúvidas e impasses do 
dia a dia, de forma prática e objetiva,  
sem perder de vista que nessa primei-
ra fase será necessário vencer even-
tuais resistências. Também ressaltou 
que a disponibilidade do PJe, 24 ho-
ras por dia, representa uma facilidade 
para os usuários e não  se confunde 
com trabalho ininterrupto.

Os juízes Marcelo Raffaele e Flávio 
Alves Pereira apresentaram o sistema 
PJe-JT, com rápida explanação das 
telas principais, suas funcionalidades 
e orientações sobre procedimentos em 
audiência. Complementado este últi-
mo item, a magistrada Adriana Frei-
tas de Aguiar fez uma simulação de 
utilização do sistema AUD.  

O analista de sistemas do Conse-
lho Superior da Justiça do Trabalho 
(CSJT), Armando Kokitsu, apontou 
ações para otimizar a implantação do 
PJe-JT, dentre elas a elaboração de 
um “Plano de Ação”. Ressaltou que é 
preciso que todos estejam envolvidos 
no projeto e que busquem motivação 
e os pontos positivos desta nova for-
ma de trabalhar. Outro ponto levan-
tado por ele diz respeito à mudança 
comportamental. “Quando se trata 
da adoção de novos procedimentos é 
preciso repetir uma ou mais vezes, 
por diferentes canais, para melhor 
assimilação da ideia. É preciso que 
cada um coloque esses princípios em 
prática da melhor forma possível, de 
modo que os ajudem a trabalhar den-
tro desse novo perfil”, disse Kokitsu.

Em seguida o juiz Luiz Carlos Ro-
veda, da Vara do Trabalho de Nave-
gantes, totalmente eletrônica, falou 
de sua experiência e dos diversos 
aperfeiçoamentos do PJe-JT, passan-
do uma visão crítica do  primeiro mo-
mento. De acordo com ele, quando a 

Vara foi inaugurada, em dezembro de 
2011, a elaboração de um despacho 
demandava um minuto e 52 segundos, 
tempo hoje reduzido para alguns se-
gundos.  Falou sobre o que chamou de 
“andaime suspenso”, ao explicar que 
o sistema se ancora nas plataformas 
Windows, no programa Java e no na-
vegador Mozilla. 

Roveda também disse que a pedra 
de toque do processo eletrônico é a 
possibilidade de parametrizar o sis-
tema, permitindo  que cada juiz faça 
os seus modelos próprios de notifica-
ções, atas, alvarás e despachos. Essa 
flexibilização do sistema dá ao juiz 
plena liberdade na elaboração de des-
pachos, que podem ser integralmente 
transcritos. Por outro lado, também 
deixou patente que o editor de texto 
ainda carece de aperfeiçoamentos, 
pois os textos perdem a formatação, 
quando inseridos no processo. Expe-
riências e sugestões de melhorias são 
discutidas em um grupo integrado por 
juízes e as melhorias são testadas pe-
riodicamente.   

O juiz Hermano Queiroz Junior, titu-
lar no  da Vara do Trabalho de Cau-
caia, em cujo acervo convivem autos 
físicos e eletrônicos, também partici-
pou da evolução do sistema e sinte-
tizou, de forma bem humorada, sua  
experiência: “Sinceramente, digo que 
fui promovido: eu era analfabeto digi-
tal, hoje me considero um leigo”.  Em 
sua fala, ficou patente o seu entusias-
mo pelo sistema e confessou que por 
vezes termina despachando nos finais 
de semana, vitimado, pela “hiperco-

nectividade”, durante suas horas de 
lazer.  

Da 1ª Região, o juiz substituto, Ad-
mar Lino da Silva, relatou a expe-
riência vivida na Vara de Três Rio e 
considerou o sistema  muito simples. 
Relatou que, hoje, as audiências fluem 
tranquilamente e que as dúvidas e in-
cidentes, comuns nas primeiras pau-
tas, já são passado.

Para falar sobre o processo judicial 
eletrônico no Paraná, foi convidado o 
juiz Bráulio Gusmão, titular da 4ª VT 
de Curitiba. Este foi um dos primeiros 
Estados a desenvolver e implantar um 
sistema próprio de processo eletrôni-
co, em 2009, o qual foi substituído 
pelo PJe-JT, na Vara do Trabalho de 
Pinhais.  O magistrado afirmou que, 
atualmente, há mais de 100 mil pro-
cessos tramitando eletronicamente e 
que, em razão da experiência prévia 
em processo eletrônico, a implantação 
do novo sistema foi simples. Ressaltou 
também a relevância do treinamento 
e suporte aos advogados, estimulan-
do o conhecimento e a familiarização 
com o novo sistema, auxiliando em 
tarefas simples, como digitalização 
e distribuição dos processos. É a me-
lhor forma de vencer as resistências 
ao novo e eliminar dúvidas.  

O Fórum foi uma iniciativa de gran-
de importância, pois os painéis foram 
bem concebidos, de modo a passar 
uma visão bastante abrangente do 
processo eletrônico, desmistificando 
as preocupações com a complexida-
de e manuseio. Mostrou a que veio e 
que veio para ficar, salientou a impor-
tância do treinamento e de noções de 
informática básica e corroborou que 
é um processo em movimento, que 
conta com uma comunidade ativa e 
capacitada.

Não há dúvidas de que esta mudança 
é profunda e irreversível. O trabalho 
dos magistrados, a partir de agora, 
não será o mesmo e as Varas com 
grande acervo sentirão a mudança 
rapidamente. Será preciso conviver 
com a realidade “mezzo físico/mezzo 
eletrônico” e, em alguns anos, o papel 
será um resquício, assim como foram 
a máquina de escrever, versão manual 

PJe-JT

A experiência do II Fórum 
Gestão Judiciária: o PJe-JT

‘..É preciso que todos 

estejam envolvidos no 

projeto e que busquem 

motivação e os pontos 

positivos desta nova 

forma de trabalhar’‘...A expectativa é que, 

no próximo ano, todas 

as unidades judiciárias 

recebam apenas 

iniciais eletrônicas, 

possibilitando a extinção 

paulatina do acervo em 

papel’
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e elétrica, e as fichas manuscritas. 
Quem lembra como era feita a dis-
tribuição das iniciais, usando uma 
pequena urna giratória, um painel 
e bolas de madeira, com o número 
das Varas?

Como toda mudança, também será 
preciso escutar, com muita atenção, 
o que o corpo nos fala. A prática 
de atividade física, antiga recomen-
dação da Organização Mundial de 
Saúde (OMS), e a desconexão do 
trabalho, literalmente, serão fun-
damentais para a manutenção da 
saúde. Apenas o processo estará 
disponível sete dias na semana, 24 
horas. Juízes e servidores, não. A 
desconexão do usuário do sistema e 
o equilíbrio entre trabalho e descan-
so, mais do que antes, é  primordial 
para a  saúde mental. 

O PJe é uma importante ferramen-
ta para o aperfeiçoamento da ati-

PJe-JT

vidade jurisdicional, possibilitando  
ao juiz, por exemplo, despachar em 
sua casa, poupando deslocamentos 
apenas para decidir, por exemplo, 
um pedido de antecipação de tute-
la.  Elimina os tempos mortos entre 
a tramitação, juntada e o despacho 
de uma petição. Em suma, é uma 

evolução irreversível e, como tudo 
que é novo, impõe experimentação, 
tolerância  ao  erro e espírito de co-
laboração. O processo eletrônico é 
uma obra em movimento e, sobre-
tudo, requer vontade de aprender e 
compartilhar conhecimento. 

O  PJe mudará profundamente o 
paradigma procedimental, melhoran-
do  a  prestação jurisdicional,  com o 
que o desenvolvimento da informática 
tem a oferecer. Mas, seja em toner, 
nanquim, bits ou bites, ainda serão 
enfrentados os velhos problemas de 
desrespeito aos direitos do trabalha-
dor. Que o futuro traga, além de tec-
nologia, mais igualdade.

Márcia Cristina Cardoso

juiz titular da 7ª VT de Niterói

Durante a segunda edição do 
Fórum, os membros da Co-
missão Permanente de Mo-

nitoramento (Desembargador Roque 
Lucarelli e os Juízes Jorge Ramos, 
Eliane Zahar, Cláudia Márcia Soares 
e Flávio Alves Pereira) apresentaram 
um balanço do cumprimento das dire-
trizes que foram aprovadas em 2011, 
com a análise dos procedimentos a 
serem adotados para o cumprimento 
das demais. 

Vale lembrar que no dia 24 de no-
vembro do ano passado, a Plenária do 
I Fórum de Gestão Judiciária apro-
vou 97 de 176 propostas, denomina-
das Diretrizes de Ação, sobre diversos 
pontos, desde a estrutura física das 
unidades, tecnologia da informação, 
gestão de pessoal, gestão de proces-
sos, critérios de designação de juízes, 
dentre outros. O encontro possibilitou 
um debate intenso, por vezes acalo-
rado, onde desembargadores, titu-
lares e substitutos expuseram seus 
argumentos abertamente e todas as 

proposições foram democraticamente 
votadas, ora aprovadas por aclama-
ção, ou rejeitadas ou aglutinadas.  A 
democracia interna foi exercida de 
forma ampla e irrestrita.

Passado um ano, vê-se que o avan-
ço foi substancial e boa parte das 
diretrizes já foram implementadas, 
a começar pela de número 14, que 
previa a criação da Comissão de 
Monitoramento, integrada por cin-
co representantes eleitos, com as 
seguintes atribuições: a) auxiliar na 
implementação das propostas apro-
vadas; b) definir prioridades; c) ava-
liar os resultados.

Uma das diretrizes prioritárias, que 
diz respeito à realização de concur-
sos para o preenchimento de cargos 
de Juiz Substituto, sucessivos, até o 
preenchimento total das vagas exis-
tentes, começou este ano. A primeira 
prova foi marcada para o dia 11 de 
novembro de 2012.

O armazenamento de dados de 
busca de bens imóveis vem sendo 

preparado pela Seção de Pesquisa 
Patrimonial (SECPEP) e a consulta 
será disponibilizada na intranet aos 
magistrados, assistentes e assessores. 
Foram feitos contatos iniciais com os 
cartórios e, de modo a assegurar a 
efetividade da execução, o TRT está 
firmando convênio com o Ministério 
Público da União, para utilização 
do sistema denominado SIMBA, que 
permite o acesso às declarações de 
renda, informações de movimentação 
de valores dentro do país e possíveis 
remessas para o exterior. 

Outro ponto de discussão envolveu 
a problemática da prova pericial e a 
diretriz de ação 17 visa ao estabeleci-
mento de convênios entre o TRT da 1ª 
Região e órgãos como o Ministério do 
Trabalho, INSS e Conselhos Regio-
nais de Profissionais Liberais, para 
elaboração de quadro (lista) de peri-
tos que estejam dispostos a realizar 
perícias, atendendo às determinações 
do CSJT. Foram iniciados contatos 
com os órgãos do MTE, INSS e os 

Conselhos Regionais e Federais de 
Profissionais Liberais.

O Fórum também deliberou pelo en-
caminhamento de sugestões ao CGJT 
para a promoção de estudos relacio-
nados ao BACEN, com o objetivo de 
viabilizar informações para os juízes, 
sobre créditos de salários, vencimen-
tos, proventos, pensões alimentícias 
ou equivalentes em contas correntes, 
do pré-cadastramento no sistema, de 
valores mínimos estabelecidos pelo 
juiz, a serem observados automati-
camente para efeito de bloqueio ele-
trônico. A Presidência expediu ofício 
à Corregedoria Geral da Justiça do 
Trabalho (nº 1744 de 17-10-2012). 

A celebração de convênios com a 
CEF e o INSS, para obtenção on line 
de extratos do FGTS e para acesso às 
informações relativas aos benefícios 
previdenciários,  vem sendo negocia-
da em nível regional e, quando imple-
mentados, agilizarão sobremaneira o 
trabalho das Secretarias dos juízos.

Por ora, a campanha sobre as con-
sequências da prática do falso tes-
temunho, infelizmente corriqueiro, 
ainda não foi implementada, mas, por 
outro lado, a política de comunicação 
e marketing para o fortalecimento e 
valorização da instituição foi cumpri-
da. Atualmente, a página do Tribunal 
disponibiliza informativos diários e o 
TRT/RJ tem figurado em jornais de 
grande circulação. 

A busca de jurisprudência também 
foi um assunto objeto de diretriz, 
dada a dificuldade de pesquisa acer-
ca de temas rotineiros. A Biblioteca 
Digital é hoje uma ótima ferramenta 
de pesquisa, não apenas de Acórdãos, 
como também de Atos da Administra-
ção, Legislação etc.

No âmbito estrutural e de pessoal 
foi levantada a preocupação dos juí-
zes com as unidades jurisdicionais, o 
que foi o assunto da Diretriz nº 41. 
Atualmente, diversas Varas da Capi-
tal e do Interior estão passando por 
alterações de lay out e obras de refor-
ma. Por outro lado, quando se trata 
de Gestão de Pessoas, infelizmente o 
CSJT rejeitou o projeto de aumento 
do quadro de Juízes Substitutos na 1ª 
Região, o que inviabiliza a concessão 

de auxílio permanente para todas as 
Varas. Em contrapartida, o cargo de 
Segundo Secretário de Audiências foi 
criado em outubro. 

A lotação e a movimentação de servi-
dores foram discutidas e materializadas 
em diversas diretrizes, inclusive com a 
aprovação de uma Resolução Adminis-
trativa que trata da política de gestão 
de pessoas, tema que envolve, dentre 
outros, a movimentação de servidores.

Outro aspecto relevante é a saúde 
dos Magistrados, que norteou a Dire-

triz de Ação 78, que prevê a Criação do 
Programa Preventivo de Saúde dos Ma-
gistrados, sem deixar de lado a questão 
da segurança, assunto da Diretriz nº 
79, que instituiu a Comissão de Segu-
rança, criada pelo Ato nº 46/2012. 

Outro avanço foi a aprovação de 
Emenda Regimental, que acresceu o 
art. 54-A  ao Regimento Interno. Com 
justiça, foi restabelecido o critério 
para designação dos juízes substitutos 
conforme sua antiguidade no cargo, 
assegurada a recusa do juiz titular ou 
no exercício da titularidade, em deci-
são fundamentada .  

As férias dos juízes também foram 
abordadas pela Diretriz n.51, que 
prevê as  escalas de fevereiro a julho 
e de agosto a janeiro. Há proposta de 
Emenda Regimental, que altera os 
períodos para as escalas de janeiro a 
junho e  julho a dezembro, ainda pen-
dente de votação. 

Também de interesse da Magistratu-
ra foi abordado na Diretriz de Ação 

04: Legitimidade para apresentação 
de emenda ou ato regimental – Pos-
sibilidade de apresentação de emenda 
ou ato regimental por um terço dos 
juízes de primeiro grau (substitutos e/
ou titulares em atividade), mediante 
mera petição subscrita pelos interes-
sados. A Presidência se comprometeu 
a apresentar proposta de emenda re-
gimental, que acaba de ser aprovada 
pelo Pleno do TRT da 1ª Região na 
sessão do último dia 06 de dezembro. 

O direito de voz da AMATRA nas 
matérias administrativas submetidas 
ao Tribunal Pleno e Órgão Especial, 
com exposição ampla sobre a ques-
tão nas sessões administrativas, foi 
anteriormente rejeitada em gestão 
anterior do TRT, por ocasião da sua 
apreciação no Plenário. A Presidên-
cia atual entende que essa diretriz 
deverá ser reapresentada à futura ad-
ministração do Tribunal. A Diretriz já 
é cumprida com relação à divulgação 
da pauta com antecedência mínima 
de 48 horas para a Associação dos 
Magistrados. 

Por fim, não poderia deixar de lem-
brar a preocupação com o meio am-
biente, com a recomendação de utili-
zação da fonte denominada “Ecofont”, 
já instalada e disponível para utilização 
nos computadores do Tribunal. Seu uso 
importa em economia de até 20% em 
gasto de tinta para impressão.

Passado um ano, é gratificante lem-
brar aquela semana de novembro de 
2011, totalmente voltada para a nos-
sa reflexão, que, por sua importância, 
se transformou  em evento anual, es-
paço de amplo exercício  de democra-
cia interna, cujos  desdobramentos 
vão  além das diretrizes, trazendo 
uma outra forma de pensar em con-
junto a nossa instituição, sob a coor-
denação geral da direção da Escola 
Judicial do TRT da 1ª Região. 

Márcia Cristina Cardoso

juiz titular da 7ª VT de Niterói

Jorge Ramos

Juiz titular da 6ª VT de Niterói

‘...É uma evolução 

irreversível e, como 

tudo que é novo, 

impõe experimentação, 

tolerância  ao  

erro e espírito de 

colaboração.’

I Fórum Gestão Judiciária: Balanço das Diretrizes Aprovadas  

‘A Biblioteca Digital 

é hoje uma ótima 

ferramenta de pesquisa, 

não apenas de Acórdãos, 

como também de Atos 

da Administração, 

Legislação etc.’
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Artigo

Por ocasião de um Seminá-
rio sobre Saúde e Seguran-
ça, reunidos num dos in-

tervalos, um pequeno número de 
pessoas, pertencentes a diversos 
segmentos institucionais, vislum-
brou que seria necessário criar um 
grupo de trabalho endereçado às 
ações nesse sentido.
Comungantes da mesma ideia 

acerca da prevenção dos aciden-
tes de trabalho e da saúde e se-
gurança do trabalhador, cujas 
diferentes visões e missões só 
agregariam qualidade às políticas 
públicas voltadas para esse tema, 
entenderam que o papel de cada 
um viria ao encontro do que se 
imagina como sendo a efetividade 
nesse campo, que tem o ser huma-
no como princípio meio e fim de 
todas as coisas. 
Assim foi gestado o GETRIN – 

Grupo de Estudo e Trabalho Inte-
rinstitucional.   
Trata-se, como expressa o próprio 

nome, de um núcleo de trabalho 
criado a partir do Protocolo de In-
tenções número E-22/1006/2011, 
afinado à Campanha de Prevenção 
de Acidentes de Trabalho, iniciada 
pelo Tribunal Superior do Traba-
lho, firmado entre as seguintes 
instituições: Secretaria de Esta-
do de Trabalho e Renda; Tribunal 
Regional do Trabalho 1ª Região; 
Procuradoria Regional do Traba-
lho 1ª Região; Superintendência 
Regional do Trabalho e Emprego/
RJ e Associação dos Magistrados 
do Trabalho 1ª Região.
O Getrin extrapola às elevadas 

atribuições e competências de 
seus integrantes, porque, livre das 

necessárias peias institucionais, 
pode firmar parcerias com outros 
órgãos e instituições com o fito 
único de operacionalizar as ações 
que têm em mira: promover, in-
centivar, divulgar e fortalecer me-
didas de Prevenção das Doenças e 
Acidentes de Trabalho.

Mediante ações propositivas de 
Promoção de Saúde e Seguran-
ça nos Ambientes de Trabalho, no 
âmbito das repartições e empresas 
que operem neste Estado, já pode-
mos contar com alguns resultados, 
neste primeiro ano de atuação.
Principiamos por seminários 

voltados à saúde e a segurança 
do trabalho, realizados nos mu-
nicípios de Itaperuna, Macaé, Ni-
terói e Santo Antonio de Pádua, 
interiorizando assim as ações. Na 
medida do possível, foram estabe-
lecidas propostas do tripartismo, 

porque em fórum próprio para as 
discussões, eis que, presentes, tra-
balhadores, empregadores e go-
verno que assim puderam alinhar 
matérias de relevância relativas 
às medidas protetivas.
Em seguida, promoveram-se Au-

diências Públicas, com a finalida-
de de melhorar as condições de 
trabalho dos agentes de combate 
às endemias, dadas às condições 
precárias em que esse labor se 
realiza, inclusive pelo armazena-
mento e manipulação de produtos 
nocivos à saúde.
Para essas Audiências, foram 

convidados os Secretários de 
Saúde e de Trabalho dos 92 Mu-
nicípios deste Estado. Em rela-
ção àqueles que atenderam o con-
vite do GETRIN, foram firmados 
Pactos Recomendatórios que, 
seguidos à risca, minorarão as 
condições adversas sob as quais 
trabalham essas pessoas.
A resposta à pergunta óbvia é no 

sentido de que, descumprido o Pac-
to Recomendatório, o Ministério 
Público e a Superintendência Re-

gional, continuarão em seus respec-
tivos misteres que, de nenhuma ma-
neira, foram “travados” pela ação 
do GETRIN, que se limitou aos es-
clarecimentos específicos acerca da 
prevenção e da saúde ocupacional, 
como de seu escopo.
Não há, como não poderia ha-

ver, superposição de competên-
cias, até porque o GETRIN não 
tem personalidade jurídica pró-
pria e sua missão, como já se dei-
xou claro, é no sentido de orien-
tar as pessoas, despertando-as 
para a importância da prevenção 

GETRIN:
Balanço do primeiro ano de atividade

‘O Getrin não tem 

personalidade jurídica 

própria e sua missão, 

como já se deixou 

claro, é no sentido de 

orientar as pessoas, 

despertando-as para 

a importância da 

prevenção da saúde no 

trabalho’
Caderno sobre 

Saúde, Meio Ambiente e 

Segurança do Trabalho

da saúde no trabalho e todas as 
implicações daí decorrentes.  
A par dessa ação no campo pre-

ventivo, uma vez que estabelecidos 
dois eixos de atuação: Prevenção e 
Assistência, outras medidas foram 
tomadas, como por exemplo, pa-
lestras, seminários e eventos, des-
tacando-se a gestão, em nível polí-
tico, no sentido de propositura de 
uma lei, que torne obrigatório na 
grade curricular do segundo grau, 
ainda que de forma transversal, o 
estudo da prevenção de acidentes 
de trabalho.
Nesse sentido, realizada na As-

sembleia Legislativa deste Es-
tado uma audiência pública, da 
qual surgiu um Projeto de Lei 
que, ao que tudo indica, passado 
o período eleitoral, poderá tor-
nar-se Lei Estadual.  
Também se destaca o Ato Públi-

co pelo Trabalho Seguro na Cons-
trução Civil, realizado no Estádio 
do Maracanã, prestigiado pela 
presença ilustre do ministro Da-
lazen, Presidente do TST, porque 
inserido entre as medidas do Pro-
grama Nacional de Prevenção de 
Acidentes de Trabalho lançado 
por aquele Tribunal.
Dentre outras honrosas presen-

ças àquele memorável evento, 
vale listar os atletas de sempre: 
Lars Grael, Bebeto e Ronaldo Fe-
nômeno que, mercê de seus talen-
tos e carismas, abrilhantaram o 
Ato e encheram de alegria os tra-
balhadores, cerca de três mil, que 
ali se encontravam. Tal o sucesso, 
que repercutiu em ações análo-
gas nos 12 estádios que estão em 
obras para receber os jogos da 
Copa de 2014.
Uma bela festa, sem qualquer 

sombra de dúvida ! 
Reunindo-se a cada fim de mês, 

são traçadas ações que se efe-
tivam no decorrer do tempo, 
mediante convênios, palestras, 
entrevistas e outras atividades li-

gadas a esse importante foco: a 
vida do trabalhador. 
Vale ainda registrar, neste pri-

meiro ano de atividades, a ela-
boração de um Caderno SMS, 
cujo conteúdo foi integralmente 
fornecido pelos integrantes do 
GETRIN, elaboração patrocinada 
por uma empresa, que foi lança-
do, na Escola Estadual Tim Lo-
pes, situada nas fraldas do Morro 
do Alemão, essa atividade teve 
ampla repercussão na mídia e, 
fundamentalmente, junto àquela 
Comunidade.
O link do Caderno SMS está dis-

ponibilizado nos Portal do TRT da 
1ª Região e no da AMATRA1.
Como na parábola da boa semen-

te que caiu em solo fértil, a ideia 
do GETRIN expandiu-se em solo 
nacional para repercutir, com as 
adaptações necessárias das cha-
madas boas práticas, nas outras 
Regiões nas quais hoje também 
frutifica. Assim, nos tornamos 
GETRIN1, referindo-se à Primei-
ra Região (RJ).  
De suma importância para o 

Estado, foi encaminhada uma 
minuta de Decre-
to, firmado pelos 
representantes das 
entidades integran-
tes do GETRIN, o 
qual foi encaminha-
do ao Governador, via 
Secretaria  de Estado 
de Trabalho e Renda 
(Setrab), no qual se su-
gere que, nos contratos 
firmados com terceiros, 
haja, necessariamente, 
uma cláusula prevendo 
a estrita observância às 
Normas Regumentado-
ras, bem como qualifica-
ção de pessoal acerca da 
prevenção.
Ainda programado para se 

realizar neste ano, o Semi-
nário de Saúde e Segurança 

do Trabalho, irá se referir à Nor-
ma Regulamentadora 12, que ver-
sa sobre a segurança no trabalho, 
com foco nas máquinas e equipa-
mentos, que deverão adaptar-se às 
exigências dessa importante NR.
Acreditamos que, para um pri-

meiro ano atividades, o GETRIN 
já tem uma folha razoável de 
serviços prestados à cidadania e 
pretende, com a ajuda de todos, 
intensificar e incrementar suas 
ações, porque acredita que a pre-
venção e a saúde, em todos os seus 
níveis, significam um país melhor, 
um mundo do qual se orgulharão 
nossos sucessores. 

Maria José Aguiar Teixeira 
Oliveira 

Desembargadora Aposentada

Maria Christina Menezes

Médica do Trabalho – SETRAB/RJ 
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Campanha

Lançada com o objetivo de 
aproximar o juiz da socie-
dade, a campanha “Juiz do 

Trabalho: Sempre ao Seu Lado” 
vem levando informação a tra-
balhadores e empregadores, com 
mutirões para esclarecimento de 
dúvidas relativas a direitos e 
obrigações trabalhistas. A ini-
ciativa, apoiada por todas as 
Amatras, é da Associação Na-
cional de Magistrados da Jus-
tiça do Trabalho (Anamatra) e 
foi inspirada pelo programa Tra-
balho, Justiça e Cidadania, que, 
desde 2004, leva juízes a escolas 
para conversar e responder dú-
vidas de estudantes sobre temas 
trabalhistas. 
De acordo com o juiz Renato 

Henry Sant´Anna, presidente da 
Anamatra, a ideia da campanha 
é distribuir cidadania e Justiça, 
atendendo ao jurisdicionado, 
e a expectativa é que todas as 
associações regionais de magis-

trados trabalhistas se engajem e 
desenvolvam ações específicas. 
 O lançamento oficial da cam-

panha foi realizado em agosto, 
no Rio de Janeiro, no Colégio 
Estadual Jornalista Tim Lopes, 
localizado no Complexo do Ale-
mão. Na ocasião, os juízes fica-
ram à disposição da comunidade, 
esclarecendo dúvidas que envol-
vem as relações de trabalho e os 
direitos trabalhistas. Além dis-
so, foi ministrada uma palestra 
para os alunos do Ensino Médio, 
dando-lhes informações sobre 
inserção no mercado de trabalho 
e sobre o primeiro emprego.
O segundo Estado que recebeu 

a Campanha foi a Bahia, onde 
cerca de 30 juízes fizeram o 
atendimento à comunidade do 
Bairro da Paz, na região metro-
politana de Salvador, onde acon-
teceu o evento de lançamento, 
também em agosto. A presidente 
da Amatra5, Ana Cláudia Sca-

vuzzi, destacou que este tra-
balho de esclarecimento já era 
realizado efetivamente e que a 
campanha veio para reforçar e 
ampliar essa rede de contato en-
tre a Justiça e o povo, além de 
estimular os juízes a participar 
desta ação social.
“Temos convênio com uma rá-

dio local e tiramos dúvidas dos 
ouvintes. Paralelo a isso, temos 
o projeto Caravana Trabalho 
Decente, em parceria com o Tri-
bunal da nossa região, pelo qual 
levamos conhecimento sobre Di-
reito do Trabalho a empregados 
e empregadores da capital e do 
interior do Estado. Antes, tínha-
mos apenas cinco magistrados 
engajados nessa iniciativa. Hoje, 
contamos com 30 e queremos 
que mais colegas se juntem a 
nós”, destacou Ana Cláudia.  
Em São Paulo, onde a campa-

nha chegou na região do Pari, 
no mês de outubro, a intenção é 

Juiz do Trabalho: Sempre ao Seu lado
Campanha se expande pelo Brasil

No lançamento oficial da 
Campanha, no Rio de Ja-
neiro, Renato Sant´Anna 
fala sobre a importância 
da iniciativa.

organizar uma ação por bimes-
tre, a partir de 2013, abarcando 
não só a capital, mas também 
as outras quatro circunscrições 
que compõem a região - Baixada 
Santista, Guarulhos, Barueri e 
ABC paulista. Segundo a presi-
dente da Amatra2, Patrícia Al-
meida Ramos, o objetivo é pro-
mover ações de esclarecimento 
sobre Justiça do Trabalho em 
diversas localidades.
No lançamento, a Juíza San-

dra Bertelli, diretora de Cida-
dania e Direitos Humanos da 
Amatra2 e da Anamatra,  res-
saltou que um dos pilares da 
campanha é a cidadania quali-
ficada. A magistrada explicou 
que um verdadeiro cidadão se 
forma na escola, com o conhe-
cimento sobre os seus deveres e 
direitos, e que o Poder Judiciá-
rio está, cada vez mais, ao al-
cance de todos, para que apren-
dam a exercer sua cidadania.
A região de Campinas foi a úl-

tima a fazer o lançamento da 

Campanha Juiz do 
Trabalho: Sempre ao 
seu Lado, em 2012.  O 
evento foi promovido 
em dezembro, no Insti-
tuto Educacional Ima-
culada, e fez parte do 
Ato de Valorização da 
Magistratura, organi-
zado pela AmatraXV, 
em conjunto com a 
culminância do programa Traba-
lho, Justiça e Cidadania naquele 
Estado. O presidente da Associa-
ção, Guilherme Guimarães Feli-
ciano, falou que, além da opor-
tunidade de aproximação com 
o jurisdicionado, que teve um 
espaço único de convivência e 
aprendizado, a campanha derru-
ba a imagem do juiz encastelado.
Entusiasta e uma das ideali-

zadoras da Campanha, a juíza 
Cléa Couto, diretora de Comuni-
cação Social da Anamatra, par-
ticipou das ações de lançamento 
e assegura que os magistrados 
envolvidos se sentiram gratifi-

cados em participar do atendi-
mento à população. Além disso, 
demonstraram total interesse 
na continuidade dos atos que 
serão desenvolvidos, ao longo 
dos próximos anos, e em cons-
cientizar os demais colegas a se 
engajarem de forma efetiva nas 
atividades. 

Escolha com Foco

O lançamento da Campanha da 
Anamatra nos Estados tem 

um ponto curioso: a escolha do lo-
cal onde acontecem as cerimônias. 
Todas as Amatras têm o cuidado 
de selecionar lugares que estejam 
de acordo com o contexto da ini-
ciativa. 
Desta forma, no Rio de Janei-

ro, a opção pelo Colégio Estadual 
Jornalista Tim Lopes simbolizou 
os constantes casos de acidentes 
de trabalho que acontecem no 
Brasil. A escola leva o nome do 
repórter, que foi morto, em 2002, 

durante uma investigação sobre 
exploração sexual de adolescentes 
e venda de drogas em bailes funks, 
na favela Vila Cruzeiro, no bairro 
do Complexo do Alemão. A mor-
te de Tim Lopes foi encomendada 
pelo traficante conhecido como 
Elias Maluco, por vingança pela 
reportagem feita, em 2001, sobre 
tráfico no morro. 
Em São Paulo, a escolha por uma 

escola no bairro do Pari ocorreu, 
principalmente, porque na região 
vivem muitos bolivianos e para-
guaios que trabalham em confec-

ções e, em geral, sofrem com o 
desrespeito às leis trabalhistas, 
atuando em condições análogas 
a de escravos. 
No caso da Bahia, o baixo Índi-

ce de Desenvolvimento Humano 
(IDH) observado na comunidade 
do Bairro da Paz foi o que moti-
vou a seleção daquele local para 
receber os juízes envolvidos na 
campanha. O local é considerado 
o mais carente da Região Metro-
politana de Salvador. 

Juízes trabalhistas rea-
lizam atendimento à po-
pulação, no lançamento 
da campanha, na Bahia
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‘ ...O Tribunal deliberou, 

este ano, que uma das 

Varas de Niterói fosse 

transferida para a cidade 

de Maricá. Isto, porque 

20% da população que se 

encontra na jurisdição de 

Niterói vive em Maricá, a 

cerca de 40 km da Vara do 

Trabalho mais próxima’

IntegraçãoRegional

Interiorização e descentralização das Varas do Trabalho

Cada vez mais o Judiciário 
tem se preocupado em levar 
a jurisdição até o cidadão, 

evitando que o hipossuficiente te-
nha que se deslocar da cidade de 
sua residência para a Vara do Tra-
balho mais próxima. Muitas vezes 
o tempo despendido e o valor do 
transporte acabam, na prática, 
impedindo o acesso à Justiça.
O Tribunal Regional do Traba-

lho da Primeira Região, há algum 
tempo, iniciou seu movimento 
para o interior, com os Postos 
Avançados de Rio das Ostras e de 
Paraty.
Com o advento da lei federal nº 

10.770, de 21/11/03, cada Tribu-
nal, no âmbito de sua região e me-
diante ato próprio, pode alterar e 
estabelecer a jurisdição das Varas 
do Trabalho, bem como transferir 
a elas a sede de um município para 
outro, de acordo com a necessi-
dade de agilização da prestação 
jurisdicional trabalhista. Assim, 
tornou-se muito mais fácil dese-
nhar o novo mapa de jurisdição do 
Estado, já que as Varas não são 
mais definidas territorialmente 
por lei de forma definitiva. 
 Esta mesma Lei criou a Vara 

de Barra Mansa, retirando gran-
de parte do movimento processual 
de Volta Redonda, há muito asso-
berbada, e dando conforto a seus 
jurisdicionados e advogados. Veri-
fica-se facilmente das estatísticas 
do Sistema E-gestão, que todas as 
quatro Varas têm tido um resulta-
do muito mais satisfatório.
Nesta mesma direção, foram 

providenciados estudos e o Tribu-
nal deliberou, este ano, que uma 
das Varas de Niterói fosse trans-
ferida para a cidade de Maricá. 
Isto, porque 20% da população 
que se encontra na jurisdição de 
Niterói vive em Maricá, a cerca 
de 40 km da Vara do Trabalho 
mais próxima. Ademais, como 
Maricá mantém um Juiz do Tra-
balho em atividade por todo o 
tempo, concluiu-se que era mais 
vantajoso manter uma Vara e não 
um simples Posto Avançado. 
No caso de Nova Iguaçu, a pro-

posta aprovada manteve o quan-
titativo de seis Varas do Trabalho 
existentes, com jurisdição sobre o 
próprio município e o de Belford 
Roxo, e realizar a descentraliza-
ção da jurisdição atual, com a 
instalação da 2ª Vara do Trabalho 
de Nilópolis, absorvendo o movi-
mento processual de Mesquita, 
e a Vara Única do Trabalho de 
Queimados, com jurisdição so-
bre o próprio município, Japeri 

e Paracambi. Para um cidadão 
de Paracambi, a nova Vara em 
Queimados proporcionará um en-
curtamento da distância em qua-
se 50%. Estima-se, outrossim, 
que o movimento processual em 
Nova Iguaçu diminua em 19%, 
bem como que o mesmo volume 
de processos em execução acabe 
por agilizar os mais antigos que 
continuarão na mesma jurisdição.
 Infelizmente, por força do dimi-

nuto movimento processual, nosso 
Tribunal se viu na contingência 
de fazer o movimento contrário, 
transferindo a Vara de Cordeiro 
para o Município de Nova Fri-
burgo, o qual acumulou ambas as 
jurisdições. Assim, as Varas de 
Nova Friburgo, hoje, têm jurisdi-
ção sobre os Municípios de Nova 

Friburgo, Cachoeiras de Macacu, 
Sumidouro, Bom Jardim, Canta-
galo, Carmo, Cordeiro, Duas Bar-
ras, Macuco, Santa Maria Ma-
dalena, São Sebastião do Alto e 
Trajano de Morais. Estas enormes 
distâncias através de estradas em 
péssimo estado de conservação 
ainda são um desafio a ser solu-
cionado por nosso Tribunal.
Nosso Tribunal conta, ainda, 

com o Posto Avançado de Va-
lença, além daqueles de Rio das 
Ostras e Maricá. Contudo, o qua-
dro deficitário de Juízes de nosso 
Tribunal tem-se revelado um pro-
blema, já que o Juiz Titular não 
tem condições de se deslocar até o 
Posto e ainda realizar audiências 
e cuidar de todos os processos na 
Sede da Comarca. O PAV de Pa-
raty acabou sendo fechado.
Além disso, diversas outras Va-

ras foram criadas recentemente 
em função do grande movimento 
processual no interior, desafogan-
do Varas que tradicionalmente 
recebem um número absurdo de 
feitos, como Itaboraí, Itaguaí, 
São Gonçalo, Niterói, Campos dos 
Goytacazes, Macaé e Resende. 
Espera-se que o Tribunal cumpra 
sua promessa e, finalmente, divi-
da também as execuções em cur-
so, notadamente nas cidades em 
que se criará uma segunda unida-
de jurisdicional, pois não interes-
sa ao jurisdicionado ter uma Vara 
com 15 mil execuções e outra sem 
nenhuma. 
O acesso à Justiça deve atingir 

todos os cidadãos do Estado do 
Rio de Janeiro e, mesmo com to-
dos os problemas enfrentados, o 
Tribunal Regional do Trabalho da 
1ª Região tem envidado todos os 
esforços para atingir tão nobre 
objetivo. A Amatra1 apoia a ini-
ciativa e espera, sempre em par-
ceria, contribuir com o inevitável 
e salutar processo de interioriza-
ção e descentralização da Justiça.

Fernando Reis de Abreu

Juiz titular da 3a VT de Nova Iguaçu

Direitos Humanos

Promovido pelo Tribunal Supe-
rior do Trabalho e pelo Con-
selho Superior da Justiça do 

Trabalho, aconteceu, entre os dias 9 
e 11 de outubro, em Brasília, o se-
minário Trabalho Infantil, Aprendi-
zagem e Justiça do Trabalho. O even-
to, que contou com a participação de 
ativistas em direitos humanos, juris-
tas, políticos e representantes da so-
ciedade em geral, atraiu um número 
expressivo de inscritos (cerca 1,6 
mil), incluindo magistrados e procu-
radores a professores e estudantes.
O TRT da 1ª Região esteve pre-

sente no evento, que contou, além 
de mim, com a participação dos 
colegas Anna Elisabeth Junqueira, 
Áurea Sampaio, Bruno Manzini, 
Cláudia Reina, José Antônio Piton 
e Roberto Gago.
A principal discussão do seminário 

dizia respeito à erradicação do tra-
balho infantil, tanto mais diante do 
compromisso assumido pelo Brasil 
perante a comunidade internacio-
nal de eliminar as “piores formas” 
desta atividade até 2015 e, inte-
gralmente, até 2020. A ministra 
da Secretaria de Direitos Humanos 
da Presidência da República, Maria 
do Rosário Nunes, chegou mesmo a 
afirmar que se tratava do principal 
ato de preparação para a 3ª con-
ferência mundial contra o trabalho 
infantil que ocorrerá em outubro de 
2013.
Foram debatidas diversas ques-

tões, das quais destaco: a apren-
dizagem e a formação profissional 
do adolescente; o trabalho infantil 
doméstico; conveniência, legalida-
de e limites do trabalho infantil es-
portivo e artístico; e a controvérsia 
acerca da competência para sua au-
torização judicial.
Sobre a aprendizagem, foi real-

çado o papel da legislação em vi-
gor no Brasil, com destaque para 
a Lei 11.180/2005 – que aumen-
tou a idade máxima do aprendiz 

para 24 anos; bem como para a Lei 
11.788/2008 – que inseriu o porta-
dor de deficiência, excluindo-o do 
limite máximo de 24 anos. Além 
disso, os palestrantes foram unâni-
mes em ressaltar que, para seu su-
cesso, é necessário o envolvimento 
de todos: empresas, trabalhadores, 
escolas técnicas, ONG’s e sistema S.
Quanto ao trabalho infantil domés-

tico, a constatação de que as víti-
mas são, em sua grande maioria, 
meninas negras que trabalham em 
suas casas ou para terceiros, foi re-
forçada com o tocante depoimento 
em vídeo da deputada federal Bene-
dita da Silva.
O quinto painel do seminário, re-

lacionado ao trabalho artístico e 
esportivo, causou grande repercus-
são no público presente ao propor 
a reflexão sobre seus limites, con-
veniência e legalidade. Nessa seara 
a resistência dos familiares, e con-
sequentemente do Estado, é nenhu-
ma. Estes, de verdade, incentivam a 
criança ao trabalho, excitados que 
ficam com o deslumbramento que a 
fama e a exposição podem causar.
O debate em torno da competência 

judicial para autorização do traba-
lho infantil – que seria restrito ao 
sexto painel – foi suscitado em di-

versos momentos do evento. Já em 
seu discurso de abertura, o Minis-
tro João Oreste Dalazen sinalizava 
para essa diretriz, no que foi acom-
panhado pelo procurador-geral do 
Trabalho, Luiz Antônio Camargo de 
Melo, que também manifestou seu 
entendimento. Assim, nas palavras 
do juiz José Roberto Dantas Oliva, 
foi “fácil” defender nossa compe-
tência no painel que tratava espe-
cificamente do tema. Em contra-
ponto, o desembargador do Tribunal 
de Justiça do Rio de Janeiro, Siro 
Darlan, expressou seu convencimen-
to acerca da competência da Justiça 
Comum Estadual.
O seminário se encerrou com a 

leitura da carta de Brasília pela er-
radicação do trabalho infantil, pelo 
Ministro Presidente do TST. Em tal 
documento, dentre outros destaques, 
foi reafirmada a competência ma-
terial da Justiça do Trabalho para 
conhecer e decidir sobre autorização 
para o trabalho da criança e do ado-
lescente; exigido o cumprimento das 
normas que integram as Convenções 
138 e 182 da OIT; e rechaçada a 
aprovação dos projetos de Emenda 
Constitucional 18 e 35 de 2011 (que 
propõem a redução da idade mínima 
de trabalho para quatorze anos). 
Em seguida, o Ministro João Ores-

te Dalazen, em um discurso como-
vente (deixando emocionada grande 
parte dos presentes), afirmou que 
a realização do evento era, antes 
de tudo, um compromisso com sua 
consciência, pois tinha sido traba-
lhador infantil e sabia das conse-
quências daí advindas, pois tinha se 
tornado um adulto “sério demais”. 
Assim, conclamou a todos, em es-
pecial a Justiça do Trabalho, para 
lutar pela erradicação do trabalho 
infantil. 

TST Discute o Trabalho Infantil no Brasil

Ronaldo Callado

Juiz do Trabalho Substituto,

‘ A principal discussão 

do seminário dizia 

respeito à erradicação 

diante do compromisso 

assumido pelo Brasil 

perante a comunidade 

internacional de eliminar 

as "piores formas" desta 

atividade’
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XXVI EMAT
Encontro dos Magistrados da Justiça do Trabalho da 1a Região

As Relações de Trabalho e a Constituição:
Novos Paradigmas “Globalizados”

27 a 30 de setembro
Vassouras - RJ

PATROCÍNIO

XXVI EMAT

No período de 27 a 30 
de setembro, a Asso-
ciação dos Magistrados 

da Justiça do Trabalho da 1ª Re-
gião (Amatra1) realizou o XXVI 
EMAT – Encontro dos Magistra-
dos Trabalhistas, na cidade de 
Vassouras, no interior do Estado 
do Rio. Na ocasião, associados e 
convidados puderam discutir e re-
fletir sobre as formas de se man-
ter os direitos que já estavam as-
segurados na Constituição, diante 
das mudanças que vem aconte-

cendo no mundo. O evento teve 
o Banco do Brasil e a Petrobras 
como empresas patrocinadoras.
Inseridos na programação cul-

tural do evento, foram realizados 
dois painéis. O primeiro, intitula-
do “O Novo Constitucionalismo 
Social no Brasil e no Mundo”, 
teve mediação do vice-presidente 
da Amatra1, Paulo Guilherme 
Périssé, e, como palestrantes, o 
juiz de Direito, José Duarte Neto, 
o ex-presidente da Associação 
Latino-Americana de Juízes do 

Trabalho, Oscar Zas, e o catedrá-
tico de Direito do Trabalho, Joa-
quin Aparício Tovar.
Em um segundo momento, dis-

cutiu-se o constitucionalismo mo-
derno à luz da flexibilização e da 
situação econômica mundial. O 
juiz Ivan Alemão, titular da 5º 
Vara de Niterói, e o doutor em 
Direito, Enzo Bello, foram os pa-
lestrantes, com mediação da juí-
za Roberta Ferme, diretora cultu-
ral da Amatra1.
Em suas explanações, os pales-

XXVI EMAT
Evento Discute os Rumos da Justiça Trabalhista 

frente a um mundo globalizado

trantes trouxeram diversas visões 
do Direito do Trabalho neste ce-
nário de globalização. O juiz Os-
car Zas salientou a luta da ordem 
jurídica dos países da América 
Latina, frente aos regimes di-
tatoriais, e a história da coloni-
zação, destacando as conquistas 
normativas através de suas Cons-
tituições e o esforço em tornar os 
direitos sociais efetivos.
 Também destacou a necessida-

de da utilização do conceito da 
globalização para uma univer-
salização dos direitos sociais, 
onde o titular do Direito é a pes-
soa humana e pode, portanto, 
exigir a sua aplicação frente aos 
empregados. 
 Já o professor Joaquin Aparí-

cio falou sobre a grave situação 

econômica atual europeia, fruto 
de políticas contrárias ao original 
objetivo da União daquele país, 
as quais acabaram por delegar 

‘ Associados e 

convidados puderam 

discutir e refletir sobre 

as formas de se manter 

os direitos que já 

estavam assegurados 

na Constituição, diante 

das mudanças que vem 

acontecendo no mundo’

o neoprotótipo das decisões so-
bre política financeira ao Banco 
Central europeu. 
Salientou também o grave re-

flexo na diminuição da efeti-
vidade dos direitos sociais e a 
precarização das relações de em-
prego que, atualmente, ocorreu 
na Europa, e a necessidade da 
atuação dos juízes e juristas na 
recuperação de um modelo ante-
rior de manutenção dos direitos 
essenciais. 
Os debates foram intensos, com 

a participação ativa da plateia, 
composta por associados e convi-
dados. Nas páginas a seguir, confi-
ra o resumo das demais conferên-
cias, por meio de artigos escritos 
pelos palestrantes convidados.
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crise imobiliária de 2008 (con-
siderada a maior crise econô-
mica após 1929), deflagrada 
a partir dos EUA, que produ-
ziu repercussões mundiais em 
efeito cascata. Por outro lado, 
números oficiais demonstram 
que o Brasil, de certo modo, 
manteve-se estável perante a 
tormenta global, apresentan-
do índices decrescentes de de-
semprego entre a população 
economicamente ativa das seis 
maiores regiões metropolitanas 
do país (2002 – 12,6% / 2011 
– 6,0%).
A dinâmica do capitalismo é 

movida pela busca permanen-
te de alocação e realocação 
do capital excedente, a partir 
da exploração do trabalho e 
da abertura constante de no-
vos espaços produtivos. Índices 
econômicos demonstram que 
a taxa histórica de crescimen-
to do capitalismo é de 2,25%/
ano, considerando-se, assim, 
como saudável o patamar de 
3%/ano . O argumento central 
aqui apresentado sustenta que 
os efeitos das crises econômi-
cas capitalistas causam perma-
nentes transformações no mun-
do do trabalho, destacando-se 
nas últimas décadas elementos 
como precarização, terceiriza-
ção, desemprego, insegurança, 
instabilidade e informalidade.
Karl Marx  constatou a con-

traposição entre a avidez da 
burguesia pela superexplora-
ção da jornada de trabalho e 
a luta dos trabalhadores pela 
crescente proteção dos seus 

direitos em leis fabris, na In-
glaterra e em outros países. As 
relações entre normas jurídicas 
formais e os elementos ma-
teriais de produção são iden-
tificadas pela dominação dos 

trabalhadores pelos emprega-
dores, pelo descumprimento da 
legislação e pela ineficiência 
do Judiciário em aplicá-la.
Domenico Losurdo  demons-

tra o movimento pendular entre 
capital e trabalho, alternando-
-se a regulamentação e a des-
regulamentação do trabalho, 
prevalecendo ora a liberdade 
de trabalho, ora a liberdade ne-
gocial. Eis alguns exemplos: (i) 
México (1917), URSS (1917) 
e Weimar (1919): resposta à 
conjuntura de pressão social 
do final do século XIX e início 
do século XX; (ii) EUA: crise 
de 1929 e New Deal (década 
de 1930); (iii) Europa: cons-
titucionalismo social – Grécia 
(1975), Portugal (1976) e Es-
panha (1978) – contraposto às 

alterações promovidas pelos 
acordos de Bretton Woods.
Na década de 1990, ondas ne-

oliberais devastaram os países 
do terceiro mundo através de 
privatizações, desestatizações 
e flexibilizações das relações 
de trabalho, produzindo o fenô-
meno identificado como “acu-
mulação via espoliação”. Este 
refortalece o capital após su-
cessivas crises da social demo-
cracia, impondo metas globais 
desestatizantes, para retirar do 
âmbito do Estado e realocar no 
mercado uma série de meios de 
produção, importantes serviços 
públicos e bens de consumo. 
Em 1997, ocorreu a crise dos 

tigres asiáticos, que produziu a 
fuga de divisas mediante fluxo 
livre e automático de capitais, 
com a transferência de altos 
valores por investidores de um 
país para outro. Em outubro de 
1997, a Bolsa de Hong Kong 
registrou queda de 10,4%, que 
gerou efeito cascata mundial.
Em 2008, houve a crise 

do mercado imobiliário nos 
EUA. Suas origens remontam 
a 2006, quando ocorreu um 
grande aumento das taxas de 
desemprego nas áreas de bai-
xa renda nas cidades antigas 
dos EUA. Em 2007, aconteceu 
uma onda de despejos entre a 
classe média branca nas áreas 
urbanas e suburbanas do país, 
tendo dois milhões de pessoas 
perdido suas casas e quatro 
milhões ficado na iminência 
de sofrer esta ameaça. Com a 
queda brusca dos valores das 

‘ A dinâmica do 
capitalismo é movida pela 

busca permanente de 
alocação e realocação do 
capital excedente, a partir 
da exploração do trabalho 
e da abertura constante 

de novos espaços 
produtivos’

O presente texto consiste 
em uma síntese da minha 

palestra no painel “O consti-
tucionalismo moderno: flexibi-
lização x pragmatismo”, que 
integrou o 26º Encontro dos 
Magistrados do Trabalho da 1ª 
Região, realizado em setembro 
de 2012, que teve como mote 
a abordagem das relações de 
trabalho e a constituição no 
contexto dos novos paradigmas 
globalizados.
Minha intervenção buscou 

apresentar uma concepção ma-
terialista do Constitucionalismo 
e da Constituição, considerados 
como movimentos políticos e ju-
rídicos de organização da vida 
em sociedade, consagrando nor-
mativamente uma série de valo-
res e interesses provenientes da 
realidade social, refletindo de-
terminada correlação de forças. 
Assim, identifica-se a sua liga-
ção inexorável com a dinâmica 
do modo de produção capita-
lista, historicamente marcada 
por sucessivas crises de reces-
são e expansão. 

Em oposição à visão tradi-
cional do positivismo jurídi-
co, regida por uma concepção 
fragmentada e histórica do 
conhecimento, a metodologia 
aqui adotada baseia-se no ma-
terialismo histórico e dialético, 
desenvolvido por Marx e En-
gels. Calcado no princípio da 
totalidade social, que preconi-
za o conhecimento identificado 
por uma dinâmica de “unidade 
na diversidade”, o método mar-
xiano adota a seguinte premis-
sa: “as relações jurídicas (...) 

não podem ser compreendidas 
por si mesmas”.
Como contextualização, men-

ciona-se a grave crise econômi-
ca que atinge países nucleares 
do capitalismo, notadamente 
na zona do euro, como Espa-
nha e Grécia, que apresentam 
índices de desemprego na faixa 
de 25% entre as suas popula-
ções economicamente ativas, 
atingindo-se a marca de 50% 
entre os jovens de 16 a 25 anos 
de idade . Esse fenômeno é 
atribuído às consequências da 

CONFLITO ENTRE A  
PROTEÇÃO AO TRABALHO
E AS CRISES ECONÔMICAS
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O Constitucionalismo Social e 
Econômico Brasileiro:  

desregulação, globalização e Poder Judiciário

As relações entre poder, 
economia e questão so-
cial estão estritamente 

vinculadas, ao menos de forma 
explícita e enunciada, desde 
1848. Publicadas na primeira 
metade do século XIX, são fra-
ses sugestivas da afirmação: “A 
história de todas as sociedades 
que existiram até hoje tem sido 
a história da luta de classes”, 
ou “A sociedade divide-se cada 
vez mais em dois campos opos-
tos, em duas classes diame-
tralmente opostas: a burguesia 
e o proletariado”, ainda, “O 
governo moderno não é senão 
um comitê para gerir os negó-
cios comuns de toda a classe 
burguesa” e, por fim, como um 
arremedo ao que se afirma “A 
burguesia só pode existir com 
a condição de revolucionar in-
cessantemente os instrumentos 
de produção e, com isso, todas 
as relações sociais”. São dize-
res pinçados do “Manifesto do 
Partido Comunista” do qual 
é possível vincular: a questão 

social (a divisão da sociedade 
em classes), o emprego do po-
der político para exploração de 
uma classe por outra (o Esta-
do como Comitê Executivo da 
Burguesia) e a questão eco-
nômica como o motor de toda 
essa engenharia entre variantes 
(revolução das relações de pro-
dução e toda relação social). 
Todas as Constituições elabo-

radas após a Primeira Guerra 
Mundial tiveram uma explícita 
preocupação com a ordem eco-
nômica e social. As Constitui-
ções brasileiras seguiram idênti-
ca diretriz, ou seja, previram um 
rol de direitos sociais, ligados ao 
princípio da igualdade material 
e, por isso, prestações diretas do 
Estado para serem usufruídas. 
Diversamente do Constituciona-
lismo liberal, o Constitucionalis-
mo Social e Econômico do século 
XX não se contenta em receber a 
ordem econômica e, portanto, a 
ordem social. Mas, ao contrário, 
visa a transformá-la. 
O Constitucionalismo inau-

gurado com a Constituição de 
1988 confere especial rumo a 
esse modelo. Estabelece como 
fundamento da República Fe-
derativa Brasileira os valores 
sociais do trabalho e da livre 
iniciativa (art. 1º, inciso IV da 
CF/88) e cujos objetivos funda-
mentais são: a) construir uma 
sociedade livre, justa e solidá-
ria; b) garantir o desenvolvi-
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casas, as pessoas deviam mais 
do que os valores dos imóveis 
e optaram por abandonar suas 
moradias, causando uma espi-
ral de execuções hipotecárias, 
fenômeno conhecido como “ka-
trina financeiro” .
Em janeiro de 2008, registra-

va-se um bônus de US$ 32 bi-
lhões em Wall Street, enquanto 
ao setembro do mesmo ano vi-
ria a acontecer a denominada 
“crise das hipotecas subpri-
me”, que gerou o desmantela-
mento bancos investimento de 
Wall Street, notabilizado pela 
quebra da Lehman Brothers 
Holdings Inc. e pelo sucessivo 
congelamento dos mercados 
globais de crédito. Instado a se 
manifestar, o presidente Bara-
ck Obama autorizou um “so-
corro nacional” , que destinou 
US$ 700 bilhões do governo 
federal ao sistema bancário, 
caracterizando verdadeira so-
cialização de riscos/prejuízos e 
privatização de lucros, salvan-
do-se os bancos e sacrificando-
-se as pessoas.
Em 2009, China e EUA atin-

giram os índices de desemprego 
de 20 e 5 milhões de pessoas, 
respectivamente, e o FMI in-
dicou a destruição de US$ 50 
trilhões em ativos. A globaliza-
ção potencializa as crises em 
escala mundial e instantânea. 
E os problemas no mercado 
imobiliário são mais duradou-
ros que as curtas crises do mer-
cado de ações.
Como sintetiza David Harvey, 

“As crises financeiras servem 

para racionalizar as irraciona-
lidades do capitalismo” e “As 
crises são momentos de recon-
figuração radical do desenvol-
vimento capitalista” .O traba-

lho segue obstáculo ao acúmulo 
do capital. Como alternativa, 
busca-se trabalho mais bara-
to e desorganizado, através da 
imigração e do uso de novas 
tecnologias. A deslocalização 
da produção e a desindustria-
lização dos centros antigos de 
produção formam a chamada 
“força de trabalho assalariado 
global”, ilustrada pela figura 
do “carro mundial”, composto 
por peças produzidas em qual-
quer lugar do globo e montado 
nos EUA. 

Conclusões

As recentes crises econômicas 
do capitalismo são marcadas 
por uma forte tensão entre o 
desenvolvimento urbano e o 
mercado imobiliário. As cida-

des consolidam-se como o novo 
espaço de produção material e 
conflitos sociopolíticos. Con-
sequentemente, figura como 
cenário de produção e reco-
nhecimento de novos direitos, 
a partir da atuação de novos 
atores políticos, os movimentos 
sociais, constituídos em meio 
aos processos de reconfigura-
ção do trabalho (imaterial, in-
formal), que persiste como mo-
tor da história.
As consequências advindas 

da crise imobiliária de 2008 
proporcionaram elementos po-
sitivos, como o ressurgimento 
dos movimentos de protestos 
populares, simbolizados pelo 
movimento Ocuppy Wall Stre-
et. Este se utilizou de novos 
espaços e modos de mobiliza-
ção, essencialmente a internet, 
para promover uma atuação 
política no espaço urbano lo-
cal, voltada ao global. Outras 
novidades consistem na sua au-
to-organização, sem qualquer 
vinculação a partidos políticos 
ou sindicatos, voltada ao con-
flito com um novo adversário: 
o mercado financeiro, não mais 
o governo.

Enzo Bello
Doutor em Direito pela Universidade do 

Estado do Rio de Janeiro (UERJ), Professor 
Adjunto da Faculdade de Direito da Univer-
sidade Federal Fluminense (UFF), Professor 
do Mestrado em Direito da Universidade de 

Caxias do Sul (UCS) e Assessor do Procura-
dor-Geral da República.

‘ O trabalho segue 
obstáculo ao acúmulo do 
capital. Como alternativa, 
busca-se trabalho mais 
barato e desorganizado, 

através da imigração 
e do uso de novas 

tecnologias’



 22  23

XXVI EMAT

mento nacional; c) erradicar 
a pobreza, a marginalização 
e reduzir as desigualdades 
sociais e regionais. A ordem 
econômica e social é tratada 
sistematicamente em dois tí-
tulos, os Direitos Sociais são 
dispostos entre os Direitos 
Fundamentais (ao lado dos 
individuais e coletivos, dos 
direitos de nacionalidade e 
dos direitos políticos). O texto 
constitucional é densamente 
analítico, heterogêneo, com 
várias normas principiológi-
cas e programáticas ao lado 
de disposições, também, de 
natureza concreta. 
Ao lado de sua estrutura for-

mal, há um modelo ideológi-
co inspirador. A Constituição 
de 1988 teve forte influência, 
senão cópia, da Constituição 
Portuguesa de 1976. Essa, 
por sua vez, foi promulgada 
após uma revolução que pre-
tendia alterar as bases do sis-
tema de produção português, 
criando uma ordem econômi-
ca socialista. É bem verdade 
que os objetivos positivados 
são mais modestos, mas, não 
menos importantes. Essas 
constituições, de sua parte, 
contam com uma teoria cons-
titucional própria. Trata-se 
da concepção de Constituição 
Dirigente produzida por José 
Joaquim Gomes Canotilho. 
Em linhas gerais, propunha 
por meio da vinculação da 
discricionariedade do legis-

lador dar operacionalidade a 
um conteúdo legitimador e de 
transformação social. Daí que 
o telos da Constituição Diri-
gente não se circunscreve a 
uma Carta que se contenta a 
regular a edição das decisões 
políticas, mas sim, e princi-
palmente “em fornecer apoio 
para uma fundamentação 
material da ordem político-
-social”.
E não são poucos os autores 

que insistem que nossa Consti-
tuição ostenta dimensões que 
a fazem dirigente. Ocorre que 
os fatos vieram a transformar 
as propostas originárias. 
De um lado, a Constituição 

Portuguesa foi totalmente re-
formulada em mais de três dé-
cadas (suprimida sua propos-
ta originária de instauração 
de uma ordem econômica so-
cialista) e o teórico da Cons-
tituição Dirigente retratou-se 
de sua concepção. Nas mais 
diferentes oportunidades, 
tem-se referido à sua obra e 
se retratado de forma expres-
sa em relação ao que escre-
veu, ou, ao menos, procura 
demonstrar que fora pensa-
mento marcadamente datado 
e que, por isso, sem utilidade 
no mundo hodierno.
De outro, a Constituição bra-

sileira foi amplamente modifi-
cada. Há aqueles que insistem 
que não se trata mais da mes-
ma Constituição. À guisa de 
exemplo, para ser mais exato, 
são setenta emendas à Consti-
tuição, seis emendas de revi-
são e a inserção de um Trata-
do Internacional com estatura 
de norma constitucional (nos 
termos do art. 5º, § 3º da 
CF/88). No campo do direi-
to constitucional econômico 
e social, as transformações 
ora abrandaram a disciplina 
normativa, o que possibilitou 
maior liberdade aos poderes 
constituídos para atuar no do-
mínio econômico e social, ora 
redirecionaram a opção cons-
tituinte (ainda que minudente 
com outros fins).
É de se observar, todavia, 

que apesar dos percalços, a 

Constituição Federal de 1988 
ainda apresenta imposições 
minudentes e vinculativas do 
legislador, seus diversos prin-
cípios e normas programáti-
cas permanecem intocados, o 
que permite o diagnóstico de 
que o projeto de Constituição 
econômica e social é o mesmo 
(ao menos em suas linhas mes-
tras). As mudanças tocaram a 
superfície, não a essência do 
projeto constitucional. Sobre-
tudo, em virtude, da clareza 
dos objetivos fundamentais da 
República Federativa do Bra-
sil (normas-fins). 
À sobrevivência do projeto 

constitucional econômico e so-
cial veio a se somar um rear-
ranjo de forças entre os poderes 
do Estado. Reengenharia que 
ganha relevo na necessidade de 
concretizar as normas progra-
máticas e princípios da Cons-
tituição e que tem no Poder 
Judiciário um de seus grandes 
artífices. Refere-se ao “ativis-
mo judicial” que, em verdade, 
é uma atitude, uma postura 
diante do Direito, uma forma 
interpretar a Constituição (pro-
ativamente) e uma maneira de 
se postar diante de demandas 
sociais diante da omissão dos 
demais poderes. É fenôme-
no novo em nossa experiência 
jurídica (de desneutralização 
do Poder Judiciário) não em 
outros ordenamentos e para o 
qual convergem um modelo de 
Estado, uma teoria jurídico-

-constitucional subjacente, uma 
série de instrumentos normati-
vos e as possibilidades abertas 
de exercício jurisdicional.  
Todo esse quadro, por sua 

vez, se consolidou em tempos 
de globalização, compreendi-
da como a crescente interco-
nexão em vários níveis da vida 
cotidiana a diversos lugares 
do mundo, nas dimensões po-
lítica, social,  ambiental e cul-
tural. Nesse estágio, a ques-
tão mais premente é a “dos 
Direitos Fundamentais” ou “ 
do direito a ter Direitos”.
E, a concretização desses 

mesmos “Direitos” não é ta-
refa livre de dificuldades: a) 
as alterações empreendidas 
na Constituição, mesmo que 
tenham mantido intocados 
os princípios fulcrais de uma 
ordem econômica e social, 
afetaram o sistema de regu-
lação pelos órgãos legislativo 
e executivo de representação 
(não é pacífica, por seu tur-
no, a convivência entre o go-
verno democrático e forças 
econômicas globalizadas); b) 
a cidadania que se construiu 
dentro do espaço estatal a 
democracia se consolidou no 
interior do Estado nacional, 
onde se firmaram as identi-
dades e solidariedades se vê 
premida e desprovida de um 
lócus para expressão de suas 
demandas e exigências; c) o 
espaço público é privatizado 
e desarranjado como arena 

‘ Todas as 

Constituições elaboradas 

após a Primeira 

Guerra Mundial 

tiveram uma explícita 

preocupação com a 

ordem econômica e 

social. As Constituições 

brasileiras seguiram 

idêntica diretriz, ou 

seja, previram um rol 

de direitos sociais, 

ligados ao princípio da 

igualdade material’

de exigência e construção dos 
Direitos. 
Esse cenário de crise exi-

ge um diferente despertar da 
cidadania, um reaprender de 
novas posturas, propostas e 
maneiras de intervenção no 
processo de decisório. Uma 
superação, não transposi-
ção, das instituições de De-
mocracia representativa. As 
decisões nessa quadra têm, 
por isso, bem mais uma im-
portância funcional enquanto 
concretização de um sentido 
de justiça, do que de técnica 
orgânica de distribuição es-
tanque de competência entre 
distintos órgãos do estado. 
O reavivar de uma nova ci-

dadania tem a seu favor um 
canal de expressão recepti-
vo junto ao Poder Judiciário. 
Sua proximidade das deman-
das confere-lhe sensibilidade 
privilegiada para concretiza-
ção dos princípios constitu-
cionais de justiça distributiva 
e estabelecimento de políticas 
públicas. É sua tarefa refor-
madora e que, hodiernamente, 
é assumida sem timidez em 
seus distintos quadrantes. 
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O direito do trabalho foi cons-
tituído a partir da junção 
do direito corporativo com 

o direito civil contratualista. Se num 
plano histórico houve conflito entre 
ambos, o que contribuiu para o ad-
vento da Revolução Francesa, com 
seu Código de igualdade jurídica 
entre os cidadãos, no final do século 
XIX e mais especificamente a par-
tir da segunda década do século XX 
houve uma confluência de interesses, 
incluindo-se neste rol os direitos co-
letivizados de grupos sociais. Mas 
essa junção não ficou imune a dis-
sensões. 
No Brasil, essa união ocorreu de 

forma mais clara durante o Esta-
do Novo: numa primeira fase, deu-
-se maior destaque a corporações; 
numa segunda, ao contratualismo, 
a partir da CLT. Oliveira Vianna, 
ao verificar o atraso brasileiro na 
formação de grupos profissionais 
que pudessem criar regras próprias, 
fenômeno chamado por ele de inso-
lidarismo, defendeu uma maior atu-
ação do Estado nessa empreitada. 
Tivemos, então, um sistema em que 
bastava o trabalhador ser contra-
tado para estar enquadrado em al-
guma categoria com representação 
sindical e inserção em um deter-
minado instituto de aposentadoria 
e pensão. A legislação do trabalho 
surgiu por meio da legislação da 
previdência social, com regras de 
rescisão de contrato e estabilidade. 
Essa era uma condição essencial 
para manter o trabalhador “pre-
so” ao instituto em que pretendia se 
aposentar. 
A partir de 1943, com Oliveira 

Vianna fora do cenário, prevale-
ceu a tendência institucionalista-
-contratualista e se elaborou a CLT 
como um desmembramento do Có-
digo Civil, transformando-se o anti-

go contrato de locação de serviços 
em algo mais autônomo e regula-
mentado, adicionado às leis já exis-
tentes sobre contratos e sindicatos. 
As regras de 1939, do tempo de 
Vianna, sobre sindicatos e Justiça 
do Trabalho, foram inseridas na 
CLT como capítulos à parte. O di-
reito do trabalho passou a ser mais 
contratualista, saindo do âmbito do 
direito público para o privado. E os 
próprios sindicatos foram forçados 
a negociar num sistema social em 
que a greve era proibida. 
A proibição da greve incentivou a 

negociação coletiva enquanto nor-
ma jurídica, o que era desconhecido 
do sindicalismo. Este impunha sua 
força no mercado de forma violen-
ta, disciplinando a concorrência 
entre os próprios trabalhadores e 
impedindo alguns de venderem sua 
força de trabalho abaixo do preço 
estipulado, numa época em que os 

acordos sindicais seguiam regras 
de direito individual e não propria-
mente coletivo, como hoje  compre-
endemos. O direito coletivo começa-
va a ganhar contornos e, ao lado do 
direito individual, a formar a base 
central do direito do trabalho.
Consolidou-se, assim, a chamada 

Era Vargas. Com o advento da de-
mocracia, em 1945, esperou-se um 
grande revés, embora efêmero. O 
presidente interino, José Linhares, 
chegou a revogar o imposto sindical 
e a representação ampla dos sin-
dicatos (Decretos-Leis nºs 8.739 e 
8.740, ambos de 19/1/1946), mas 
as referidas leis logo foram “torna-
das sem efeito” sob a égide do go-
verno Dutra (Decreto-Lei nº 8.987-
A, de 15/2/1946). Isso significou 
para o sindicalismo o continuísmo 
da Era Vargas.
A novidade fundamental no final 

do Estado Novo foi a maior demo-
cratização, fruto da americaniza-
ção do país. No plano trabalhista 
houve mais liberdade de greve, em-
bora a intervenção do Estado ainda 
permanecesse quase com a mesma 
intensidade, inclusive com o Minis-
tério do Trabalho podendo estender 
os acordos coletivos, fiscalizar e pu-
nir sindicatos e interferir até mes-
mo no enquadramento sindical.
No entanto, longe de a Era Vargas 

ter vida longa, como muitos desta-
cam, a meu ver de forma equivoca-
da, a ditadura militar implantada 
em 1964 mudou significativamente 
o panorama econômico e trabalhis-
ta brasileiro. Os institutos de apo-
sentadoria e pensões corporativos 
vinham acumulando enorme capital 
com destinação a aposentadorias 
que não teriam retorno lucrativo e, 
portanto, vinham investindo em ha-
bitações populares ainda que com 
pouca lucratividade. A ditadura 

militar cria o BNH, a correção mo-
netária para financiamento a logo 
prazo (ORTN) e o FGTS enquanto 
poupança forçada. Unifica a previ-
dência social, instituindo o INPS, 
acabando com os IAP, e, como con-
sequência, também com a estabi-
lidade, que perdera seu sentido de 
ser com a própria unificação. Esse 
novo sistema previdenciário e de 
atendimento médico permite maior 
rotatividade de mão de obra, impul-
sionado pelo mercado de trabalho, 
incrementado pelo vultoso investi-
mento na construção civil, forjando 
a casa própria para a classe média 
e dinamizando o sistema financeiro 
e bancário. Agora o trabalhador do-
ente, inválido, aposentado, passaria 
a participar da previdência social 
independentemente do empregador 
que tivesse, ou seja, do enquadra-
mento sindical ou profissional em 
que estivesse alocado.
No âmbito legislativo, a ditadu-

ra propiciou os contratos em curto 
prazo, como o de experiência e o 
de estágio para todos os cursos (só 
existia o da OAB); afastou dos sin-
dicatos as agências de emprego e 
criou o Departamento Nacional de 
Mão de Obra, privatizando a recolo-
cação de desempregados no merca-
do e abrindo espaço para a efetiva 
intermediação com o trabalho tem-
porário instituído pela Lei nº 6.019, 
de 1974. Por fim, a Lei nº 4.923, 
de 1965, propiciou a flexibilização 
propriamente dita, com a redução 
de salários por meio de negociação 
coletiva.
O cenário criado pela ditadura 

antecedeu questões que na Euro-
pa só seriam discutidas na década 
de 1980, após a grande crise do 
petróleo, quando o incremento de 
sucessivos contratos a prazo en-
fraqueceria as regras de vedação à 
dispensa arbitrária da Convenção 
158 da OIT. No âmbito sindical bra-
sileiro, os líderes incômodos foram 
afastados, presos ou perseguidos, e 
incentivada uma nova geração de 

sindicalistas aptos a negociar de 
forma sazonal em decorrência das 
datas-bases. Efetivamente se con-
solidou a representação jurídica dos 
sindicatos, inclusive sobre todos os 
membros da categoria, alterando-
-se o antigo art. 612 da CLT, que 
limitava a representação aos sócios, 
muito embora, como dissemos, o 
Ministério do Trabalho pudesse es-

tender a norma. Essa é uma longa 
discussão que não será tratada aqui, 
mas o fato é que a ditadura aumen-
tou o poder de representação jurí-
dica dos sindicatos, que sobreviveu 
até mesmo às contestações sindicais 
do final do regime militar e persiste 
até hoje. Aliás, esse é um assunto 
que sequer faz parte da pauta de de-
bates atuais, mas não deixa de ser 
um problema, com a flexibilização 
e suas cláusulas in pejus.
Com o fim da ditadura e a cria-

ção da Assembleia Constituinte, em 

1988, um segundo ou terceiro passo 
foi dado contra a herança de Var-
gas no plano sindical. Em primeiro 
lugar, o Poder Executivo se desvin-
cula totalmente do gerenciamento 
da estrutura sindical. E não se diga 
que houve apenas uma transferência 
para o Poder Judiciário, já que este 
não gera a estrutura sindical, ape-
nas dirime e julga as lides que lhe 
são encaminhadas, sem nenhuma 
continuidade administrativa.
No que se refere ao trabalhismo, 

a Constituição Federal de 1988 foi 
a Carta do sindicalismo, que, como 
todos sabem, vivia o auge da com-
batividade a partir da grande greve 
do ABC. Além do afastamento do 
Poder Executivo sobre as questões 
sindicais, a Carta de 1988 criou a 
exclusividade de os sindicatos nego-
ciarem, acabando com as brechas 
de negociação por meio de grupo de 
trabalhadores (art. 617 da CLT) ou 
de transferência à Justiça do Traba-
lho de algumas decisões dessa natu-
reza, como previa a já referida Lei 
nº 4.923/65. Manteve-se a unicida-
de sindical, que, não se pode esque-
cer, representa poder dos sindicatos. 
Garantiu-se a representação ampla 
do sindicato e a estabilidade de seus 
líderes. Deu-se poder a eles para in-
dicarem representantes em todos os 
órgãos colegiados instituídos pelo 
governo que tratam de seus interes-
ses profissionais ou previdenciários. 
A Carta de 1988 é omissa quanto 
à democracia sindical, e o poder de 
indicação de representantes previs-
to no art. 10 da CLT, não vem sendo 
feito de forma democrática, inclu-
sive como determina a Convenção 
144 da OIT, ratificada pelo Brasil 
em 1998. O art. 11 que trata do re-
presentante eleito e não sindical, do 
tornou letra morta, embora a Con-
venção 135 da OIT, ratificada pelo 
Brasil em 1991, lhe dê garantias. 
Criou-se a possibilidade de contri-
buição confederativa sem que esta 
precisasse ser precedida de nego-
ciação. Neste tema é que, isolada-

FLEXIBILIZAÇÃO: PODER SINDICAL
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mente, há referência à assembleia, 
algo próximo da democracia sindi-
cal. Ampliou-se o direito de greve 
e manteve-se o reconhecimento das 
normas coletivas.
A possibilidade de flexibilização 

surgiu pela primeira vez em âmbi-
to constitucional, ainda como poder 
dos sindicatos. Não houve nenhuma 
contestação contra esse preceito. 
Os trabalhistas lutaram pela estabi-
lidade no emprego e foram derro-
tados. No âmbito contratualista, a 
Constituição de 1988 foi extrema-
mente tímida. A extensão do FGTS 
a todos os trabalhadores era algo 
inevitável, pois o empregador já era 
obrigado a depositar o FGTS tanto 
dos optantes como dos não optan-
tes. O aumento do prazo da prescri-
ção favoreceu basicamente os demi-
tidos que ajuízam suas ações, mas 
apenas aqueles de contratos acima 
de dois anos, pois para a grande 
massa de trabalhadores rotativos a 
norma não fez diferença.
A Carta de 1988 manteve aque-

les direitos já consagrados, de cer-
ta forma, desde 1934, “inovando” 
com algumas regras programáti-
cas, como a vedação à dispensa 
arbitrária nunca regulamentada, 
assim como a proibição de reten-
ção salarial, temas suscetíveis a 
debates, mas sem eficácia imedia-
ta. O aviso prévio proporcional só 
recentemente foi regulamentado, e 
sem qualquer impacto econômico. 
O salário família, com o tempo, 
praticamente acabou; o seguro de-
semprego foi regulamentado de for-
ma restritiva, não servindo para os 
pequenos contratos, que predomi-
nam no território nacional. Apenas 
alguns direitos para alguns setores 
específicos foram abraçados, como 
os de domésticos, gestantes, avul-
sos, rurais, mas de forma ampla a 
Carta não inovou. Pelo contrário, 
até chegou a criar uma camisa de 
força, como no caso da vedação à 
dispensa arbitrária e do ônus da 
culpabilidade do acidente de traba-

lho. Vitória propriamente dita para 
os contratualistas foi a jornada de 
44 horas, sem dúvida a decisão de 
maior importância histórica, o adi-
cional de 50% de horas extras, os 
40% do FGTS. Principalmente os 
dois últimos itens são conquistas 
que só têm impacto imediato, pois 
aos poucos o mercado se equilibra, 
os empresários repassam os custos 
para o consumidor ou até mesmo 
mantêm os salários sem aumento.
O que sucedeu, no entanto, após 

alguns anos da promulgação da 
Carta de 1988, foi o combate in-
tenso ao movimento sindical, que 
manteve, além da tradicional luta 
economicista por melhores salários, 
a luta contra a privatização, agora 
com forte participação dos traba-
lhadores de estatais e de classe mé-
dia, que se viam prejudicados. Tais 
trabalhadores, que se sentiam sem 
patrão, pertencentes à organização 
da nação, se viram descartados por 
novas regras de mercado privado e 
extremamente liberal. Os governos 
federais, o legislador e a cúpula do 
judiciário trabalhistas procuraram 
com sucesso enfraquecer os sindi-
catos, seja com a criação da MP 
da greve, que se transformou em 
lei, retomando os princípios básicos 
da lei da ditadura de ilegalidade de 
greve, seja não regulamentando sa-
tisfatoriamente o registro sindical 
e criando conflitos entre entidades 
afins. Além disso, as contribuições 
confederativas, praticadas por mui-
tos sindicatos de forma abusiva, fo-
ram combatidas, e aceitou-se que o 
MPT representasse os trabalhado-
res em diversas questões que eram 
exclusivas dos sindicatos por meio 
de substituição processual, além de 
esse próprio Ministério ser ao mes-
mo tempo os autores dos dissídios 
de abusividade de greve. Fora isso 
ainda se restringiu a instauração 
dos dissídios coletivos, antes mes-
mo da EC 45, e limitou-se a quanti-
dade de diretores sindicais em sete, 

como previsto na CLT. O sindicalis-
mo brasileiro intensificou sua atua-
ção neocorporativista, atuando em 
órgãos paritários de influência na 
economia, na gestão do FGTS, FAT 
e outros órgãos geralmente vincula-
dos ao Ministério do Trabalho, sem 
processo eleitoral, como já comen-
tado. A força dos sindicatos passou 
a ter raízes na própria estrutura do 
Estado, mais do que nas “bases”, 
sonhadas pelos sindicalistas da dé-
cada de 1980.
Ainda nessa década, o “negociado 

acima do legislado” era uma clara 
manifestação da vontade dos sin-
dicatos. Como dito, a regra de re-
dução salarial por meio de acordo 
coletivo não foi contestada. Aliás, a 
flexibilização é um poder sindical, 
o que muitos podem não perceber, 
principalmente aqueles mais volta-
dos para o aspecto contratualista 
do direito do trabalho. Na década 
de 1980 a CUT buscava criar o 
contrato coletivo de trabalho como 
uma forma de impor a força sindi-
cal sobre os ditames do governo au-
toritário e os patrões. Uma espécie 
de direito extraestatal nos moldes 
de Gurvitch era um sonho realizá-
vel para muitos. Com o advento do 
Plano Cruzado, diversos sindicatos 
buscaram na Justiça do Trabalho 
a prevalência das cláusulas coleti-
vas que possuíam gatilho salarial, 
mesmo em época de congelamento 
de preços. Essa tendência chegou 
a ser expressa em lei salarial (Lei 
nº 8.542/92, art. 1, §1º). Não que 
se quebrasse aqui a hierarquia en-
tre lei e norma coletiva, mas aquela 
passava a ter gosto de lei dispo-
sitiva, não mais imperativa, nos 
moldes das regras civilistas sobre 
contratos: estes valem desde que 
as partes não tenham negociado de 
forma diversa. 
Já na década de 1990, quando a 

correlação de força estava bem in-
vertida, com o sindicalismo fraco, 
principalmente após a greve dos pe-

troleiros de 1995, os advogados tra-
balhistas deram início à campanha 
contra o “negociado acima do legis-
lado”, agora defendido por neolibe-
rais como forma de flexibilização. É 
bem verdade que os vários projetos 
nesse sentido não foram aprovados, 
salvo algumas poucas regras, como 
a do banco de horas. Aliás, a Lei nº 
9.601/98, que alterou o §2º do art. 
59 da CLT, é oriunda de um projeto 
de lei que surgiu contra uma decisão 
do TST, que julgou nulo um acordo 
coletivo de banco de horas feito em 
São Paulo.
A flexibilização vem sendo imple-

mentada efetivamente por meio de 
cláusulas in pejus, que enquadram 
categorias inteiras no art. 62 da 
CLT, excluindo-as das regras de 
duração do trabalho. Permitem 
descontos salariais quando há de-
volução de cheques de clientes e 
supressão de intervalos, como a 
dos motoristas, reduzem percentu-
al de periculosidade etc.
O aumento das cláusulas in pejus 

contribui, também, para a indigna-
ção de muitos trabalhadores contra 
suas entidades representativas, que 
buscam mesmo delas se libertar. 
Não é à toa que, de uns tempos 
para cá, percebemos que as normas 
coletivas deixaram de ser juntadas 
com a peça inicial e passaram a ser 
anexadas à peça de contestação. O 
reclamante, surpreso, procura de 
alguma forma alegar que não está 
vinculado a determinado sindicato, 
ou então alega nulidade de cláusula 
coletiva.
A hipótese de o Judiciário anular 

cláusulas era algo visto com bastan-
te antipatia, pois enfraquece a ne-
gociação coletiva. Na verdade, essa 
discussão já existia com a própria 
homologação de contratos coletivos 
pelo Poder Executivo ou Judiciário. 
Para Russomano, que sequer acei-
tava homologação de acordo indi-
vidual, um acordo era comparado 
a um tabuleiro de xadrez em que 

uma pequena mudança altera todo 
o resultado. Outros entendiam que a 
cláusula coletiva só poderia ser anu-
lada por meio de dissídio coletivo de 
natureza jurídica. Hoje, principal-
mente após o advento da OJ 342 
da SDI-1 do TST de 2004 (refiro-
-me à redação original), firmou-se 
com mais clareza a possibilidade 
de o juiz em ação individual anular 
cláusulas coletivas por entender que 

alguma norma legal imperativa foi 
ferida. Não critico essa hipótese, 
principalmente quando se trata de 
cláusula que fere norma relacio-
nada com a saúde, mas também é 
verdade que essa nulidade de cláu-
sula isolada parte, invariavelmente, 
de uma análise isolada de negocia-
ção na qual não se leva em conta 
o conjunto da negociação coletiva. 
Sequer a leitura integral do acordo 
coletivo é suficiente para sabermos 
o significado efetivo de uma cláusu-
la, pois o que nada significa para al-
guém de fora pode significar muito 
para os negociadores. 
Daí eu entender que o Judiciário 

não está devidamente preparado 

para anular cláusulas coletivas em 
reclamações individuais, tal a au-
sência de informações e análises so-
bre o resultado da negociação. Nem 
sempre há clareza sobre o que é ou 
não legal. A expressão salário, pre-
vista na Carta para flexibilização, 
se traduzida à luz do art. 475 da 
CLT, significa quase tudo que é con-
traprestação. 
Também é verdade que alguns sin-

dicatos pactuam acordos coletivos 
e depois incentivam seus represen-
tados a requerer na Justiça a inefi-
cácia das cláusulas que lhes foram 
desfavoráveis, o que demonstra que 
as regras negociais ainda estão ins-
titucionalmente bem abaixo do que 
se poderia esperar. A judicialização, 
nesse caso, vem complementando o 
ambiente da negociação coletiva, 
podendo até mesmo o Judiciário ser 
“usado” em sua obrigatória impar-
cialidade, o que, para os de fora, 
pode parecer ingenuidade.
É certo que esse ambiente de fle-

xibilização, do negociado sobre o 
legislado, vem recebendo forte críti-
ca dos contratualistas, substancial-
mente de advogados de reclaman-
tes, doutrinadores e professores que 
veem no Código do trabalho a regra 
maior do contrato individual, sendo 
que nos últimos tempos chegamos 
mesmo a adotar um certo conser-
vantismo de esquerda, receoso de 
qualquer alteração legal. Incluo-me 
nesse rol, mas não deixo de me sen-
tir constrangido por reduzir o grau 
de proposição típico dos progressis-
tas. O direito do trabalho deve ser 
modificado paulatinamente, assim 
como é alterada a nossa sociedade. 
Não podemos ficar presos a eras 
passadas, perder o medo e encarar o 
futuro, mesmo com os nossos erros.

Ivan Alemão

Juiz Titular da 5ª Vara do Trabalho 
de Niterói
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Adriana Freitas
Juíza do Trabalho Substituta 

da 1ª Região

Qualquer mudança traz como 
consequência a necessidade de 
aprendizado e adaptação. Na 
hipótese do PJe, todavia, mu-
daremos só o ‘COMO’  e não o 
‘O QUÊ’. Faremos sentenças 
(mas não imprimiremos a de-
cisão); faremos audiência (só 
que o Secretário utilizará outro 
‘editor de texto’); despachare-
mos (mas sem usar a caneta e 
sem abrir e fechar processos 
físicos). Estão inclusive conta-
dos (mesmo que em médio pra-
zo, nas varas mistas) os dias de 
malas para lá e para cá!
Não consigo ver pontos nega-

tivos insuperáveis nessa nova 
proposta de trabalho. Até o 
fato de precisarmos, invaria-
velmente, folhear documentos 

(muitas vezes com extremo cui-
dado para a ‘bailarina’ de plás-
tico não soltar) nos autos, o 
que para alguns pode represen-
tar uma espécie de ‘apego ma-
terial’, será uma página virada, 
após algum tempo. Estou mui-
to animada e certa de que esta 
mudança representará melhora 
nas  nossas condições atuais de 
prestação jurisdicional.

Marcelo Segal 
Juiz titular da 26ª Vara do 

Trabalho da 1ª Região

A expectativa é a melhor pos-
sível. É uma ferramenta que 
auxiliará a magistratura de ma-
neira geral, trazendo rapidez e 
um pouco mais de comodidade, 
em relação aos juízes. Falo isso 
baseado no depoimento de ma-
gistrados das regionais que já 
operam com o sistema. Certa-

mente capitaliza o tempo, mas é 
importante ressaltar que é pre-
ciso que haja estrutura para su-
portar a nova tecnologia e, por 
conta disso, há certo receio, pois 
ainda não estão todos treinados 
e os aparelhos necessários não 
chegaram. Essa é uma preocu-
pação de todos. O PJe ainda é 
um ilustre desconhecido e as dú-
vidas são muitas. Os processos 
tramitarão mais rapidamente, 
mas será que haverá aumento 
de demanda? Só o tempo dirá. 
De qualquer forma, todos estão 
entusiasmados.  

Anelise Haase 
Juíza do Trabalho Substituta 

da 1ª Região

Quando participei do curso à 
distância sobre elementos do 
sistema, achei interessantes 
as palestras do Pierre Lévy e 

da Marilena Chauí. A primei-
ra tratou da necessidade de se 
conviver com a cibercultura e, a 
segunda, demonstrou como fo-
ram alteradas as relações com 
o espaço e o tempo, no mundo 
virtual. Como disse Chauí, “a 
realidade é mais contraditória 
do que nossas expectativas”, 
sendo importante a reflexão so-
bre novas formas de lidar com 
o processo, servidores e advo-
gados. Tanto que são princípios 
do processo eletrônico, os da 
colaboração e interação, ante a 
participação maior e instantâ-
nea dos advogados, como ocor-
re com o protocolo eletrônico 
e a distribuição, sem a interfe-
rência do servidor. Acho que o 
PJe poderá ser uma oportuni-
dade para o Judiciário se ade-
quar melhor aos novos tempos, 
com mais interação e conexão.

Oswaldo Mesquita 
Juiz Titular da Vara do Traba-

lho de Araruama

Penso que, em curto e médio 
prazo, o advento do PJe será si-
nônimo de muito trabalho para 
nós todos, mormente em varas 
off capital. Em um horizonte 
de longo prazo, os procedimen-
tos irão se encaixando, magis-
trados, servidores, advogados 

e usuários em geral aprende-
rão a lidar com as novidades. 
Intuo que seja parecido com 
o que houve com a chegada 
do SAP quando, no inicio, foi 
um “Deus nos acuda” e, ago-
ra, está facilmente assimila-
do. Tive a oportunidade de vi-
sitar uma Vara e um gabinete 
100% virtuais, onde os espaços 
possuem algo hospitalar: são 
brancos, silenciosos e, o mais 
impactante, sem autos, sem 
papéis. Perguntei ao pessoal 
se estavam gostando. Diseram 
que sim, que o mais difícil no 
começo foi trabalhar com as 
duas telas, uma para folherar 
o processo, outra para despa-
char. Mas a grande mudança 
mesmo é que, em sendo tudo on 
line, trilogia instantânea do ato 
processual, intimação e prazo, 
tudo ao mesmo tempo agora, 
como diria Arnaldo Antunes, 
da banda Titãs, a impressão é 
que se trabalha tanto quanto se 
trabalhava, mas em um espa-
ço de tempo muitíssimo menor. 
Conclusão: trabalha-se mais. 
Como não costumamos correr 
da labuta - convenhamos, não é 
isto o que assusta, o complica-
dor poderá ser a falta de habili-
dade de alguns com os operado-

res do direito, que vão querer 
utilizar as dificuldades com o 
manuseio do PJe para “ganhar 
no grito”. E, neste particular, 
hemos q endurecer, pero sin 
perder la ternura jamás.    

Aline Leporaci 
Juíza do Trabalho Substituta 

da 1ª Região

Confesso que, inicialmente, 
o advento do processo judicial 
eletrônico me trouxe certo re-
ceio, apesar de conseguir me 
dar muito bem com a internet 
e demais aparatos eletrônicos. 
Esse medo não era pelo siste-
ma em si, mas pelo novo, pela 
ausência de papel, pela impos-
sibilidade de dobrar aquela fo-
lha de um documento que seria 
tão importante para a sen-
tença. Mas esse medo vem se 
dissipando aos poucos e, prin-
cipalmente, após o Fórum que 
tivemos no TRT, aonde colegas 
entusiastas nos trouxeram to-
das as vantagens do sistema. 
Passei a pensar na beleza que 
será quando não tiver que tra-
zer tantos autos pra casa. A ex-
pectativa é das melhores e sei 
que serão atendidas, pois tudo 
ficará mais fácil e célere.

PJe-JT na 1ª Região

O Processo Judicial Eletrônico na Justiça do Trabalho (PJe-JT) já é uma realidade e uma 
forma irreversível de tramitação dos autos. No Rio de Janeiro, as Varas de Três Rios, no in-
terior do Estado, e a Seção Especializada em Dissídios Individuais (Sedi) do TRT/RJ, foram 

as primeiras a receber o sistema, em junho de 2012. Para o próximo ano, a expectativa é que 40% das 
Varas e Gabinetes da 1ª Região estejam com o PJe. O processo em papel está com os dias contados em 
toda justiça trabalhista brasileira.
Comum em toda situação de mudança, a implantação do PJe-JT vem provocando sensações diversas 

nos magistrados e servidores, seja de entusiasmo, tranquilidade, medo, dúvida ou insegurança. Para 
saber o que juízes e desembargadores estão esperando desta nova forma de lidar com os autos, a colu-
na traz alguns depoimentos que expressam a expectativa. Confira.
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Cultura em foco

TOTATIANDO

Bem diferente do que se 
espera de um show de 
Zélia Duncan, TOTA-

TIANDO surpreende do início 
ao fim. Como explica a pró-
pria cantora/atriz, o espetácu-
lo é uma declaração de amor 
à obra de Luiz Tatit e a São 
Paulo. Sua beleza já encantou 
paulistanos, mineiros, curiti-
banos e cariocas, merecendo 
se espalhar por todo o Brasil. 
É música e palavra. 
 Zélia, corajosamente, revela 

sua capacidade de representar. 
Dirigida por Regina Braga, 
ela esbanja talento e cativa o 
público. Tentando descrever o 
que faz, a atriz diz que a obra 
musical de Tatit “nasce falan-
do e vive cantando, sem que se 
possa distinguir ao certo quan-
do começa um verbo e termina 
o outro”.

 Tudo começa com “ O Meio”, 
que sugere que ...” sempre no 
início a gente não sabe como 
começar. Começa porque sem 
começo, sem esse pedaço, não 
dá para avançar”.
 As palavras cantadas, e por-

que não, encantadas, passeiam 
por textos que falam de algu-
ma coisa que falta, do hai cai 
de Sofia, que não queria ouvir 
a poesia; da carta para Matil-
de; da Odete que não volta; de 
sonho, destino, esboço, rodo-
pio, felicidade e dor. Quando 
recita “Dodói”, de Itamar As-
sumpção, quem homenageará 
no seu próximo CD, batizado 
de  “Tudo Esclarecido”, Zélia 
se entrega às lágrimas, e é di-
fícil ao público também contê-
-las.
 Quem se permite sair da zona 

de conforto, comum em shows 

alegres, coloridos e dançantes, 
que se entregue às emoções e 
reflexões que TOTATIANDO 
proporciona ! É sentimento à 
flor da pele ! 
 Recomendo que se assista, e 

mais de uma vez....
 
“Você me viu/Você me viu/
Pois você/Também sorriu/
Agora eu vou/Contar para to-

dos/
Vou espalhar/Pelo Brasil”
 
Luiz Tatit, in Rumo ao Vivo 

- 1992

Marise Costa Rodrigues

Juíza Titularda VT de Duque de Caxias
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